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APUNTES BIOGRÁFICO-POLÍTICOS. 

D- EDUARDO CHAO Y FERNANDEZ. 

P o r m a s que l o s datos que 
hemos p o d i d o ' r e c o g e r p a r a es~ 
c r i b i r es tos l i g e r o s a p u n t e s 
sean en e x t r e m o de f ic ientes , 
a u n dado e l carácter que á e s ­
t a secc iop de n u e s t r a R e v i s t a 
l i e m o s dado , c o m o q u i e r a que 
no t e j e m o s h o y d i s p u e s t o o t r o 
g r abado n i q u e r e m o s f a l t a r á 
n u e s t r o s s u s c r i t o r e s , v a m o s á 
expone r s o l a m e n t e l a s n o t i c i a s 
d e carácter c a s i e x c l u s i v a ­
mente político que t enemos 
a c e r c a de l o s p r i n c i p a l e s a c o n ­
t e c i m i e n t o s de l a v i d a pública 
de l i l u s t r a d o l i t e r a t o y demó­
c r a t a , c u y o bus t o v a a l f r en t e 
de este número. 

I. 

D. E d u a r d o Chao y F e r n a n ­
dez nació e n e l pueb lo de R i -
v a d a v i a , en l a p r o v i n c i a de 
O r e n s e , e l d i a 6 de N o v i e m b r e 
de 1822. 

L a s t e r r i b l e s p e r s e c u c i o n e s 
de que sus. p a d r e s fue ron o b ­
jeto por p a r t e d e l g e n e r a l 
Eguía (á q u i e n a p e l l i d a r o n en D. E D U A R D O CHAO Y FERNANDEZ . 

Madrid 17 de Setiembre de 1881. 



G a l i c i a e l segundo D. Car los de España), les o b l i - | 
o-ó á h u i r de su c iudad na ta l y á refugiarse en V i -
So, siendo Chao aún m u y niño, lo c u a l ha dado 
ori ' o >en á que muchos le c rean n a t u r a l de esta 
última c iudad, en l a que se educó, y donde se 
publicó su p r imer trabajo político insp i rado por el 
mov imiento de 1840, y t i tu lado Causas de la Revo­
lución de Setiembre. 

No tardó, s i n embargo, en t ras ladarse á -Madr id 
el joven escr i tor democrático, porque esta corte 
era á l a sazón, como lo es cas i siempre, e l centro de 
toda l a esfervescencia política y l i t e r a r i a , y e l foco 
donde todos los mov imientos revo luc ionar ios y 
progres ivos h a l l a n su coronamiento ó expe r imen­
tan su fracaso def init ivo. E n esta cap i ta l fué donde 
halló verdadero campo pa ra desar ro l l a rse su f i c i en-

• teniente l a ac t i v idad y e l ta lento del S r . Chao , y 
donde aparec ieron sucesivamente otros var ios t r a ­
bajos políticos que fueron acogidos con aplauso por 
todos los secuaces del entonces naciente part ido 
republ icano. 

E n el período de reacción que siguió á l a época 
de l iber tad, más ó .menos ex tensa ó r es t r ing ida , 
que en los últimos años y después de l a t e r m i n a ­
ción de l a guerra [civi l había disfrutado l a nación 
española; en ese período en que mur ie ron , los más á 
inano a i rada , todos los periódicos republ icanos que 
habían comenzado á pub l i ca rse , continuó Chao 
escribiendo en los d iar ios más avanzados, p r i n ­
c ipa lmente en El Espectador, numerosos artícu­
l o s , defendiendo en t o l o s e l los las soluciones 
más avanzadas, dentro de los límites compa t i ­
bles con l a legislación de impren ta vigente en 
aquel t iempo, dando quizá- mot ivo uno de e l los a l 
decreto de.González Brabo contra l a prensa l i b e r a l , 
cas i s in distinción de mat ices. 

• A l m i smo t iempo que á l a política, dedicábase el 
pub l i c i s t a de que nos ocupamos, a l estudio de las 
Cienc ias na tura l es , en l a s q u e hizo notables pro­
gresos y s3ñalados serv ic ios á nuest ra p a t r i a , d i r i ­
giendo l a Biblioteca Ilustrada de los editores Gas­
par y Ro i g , que contribuyó mucho á popu lar i za r en 
España l a l e c tura de este género de obras. 

También fué por aque l la época c i a n d o publicó, 
en colaboración con otros escr i tores , el Diccionario ' 
Democrático, y él solo l a continuación, has ta nues­
tros d i a s ,de l a Historia de España del P. M a r i a n a , 
á c u y a obra siguió su Geografía Histórica de Espa­
ña, y su. g r an Cuadro sinóptico de l a H i s t o r i a de 
nues t ra pa t r i a . 

P o r fin terminó aque l l a época de reacción con l a 
revolución de Ju l i o de 1854, y Chao fué elegido d i ­
putado por Orense pa ra l as Const i tuyentes que se 
reun ie ron á consecuenc ia de aquel mov imien to . 

E n e l las formó parte de aque l l a va l iente m i n o ­
ría que votó con t ra l a monarquía y con t ra l a d inas­
tía de los Borbones . 

Después de l a contra-revolución de 1856, se retiró 
bastante de l a v i d a ac t i va de l a política, y se dedicó 
ni estudio de las cuest iones económicas y sociales, 
publ icando El Crédito, periódico en que podían de­

bat i rse l ibremente todas estas cuestiones, pues t e - . 
nía ab ier tas sus c o l u m n a s á todas l as op in iones . 

A l g u n a s compañías de crédito le nombra ron en­
tonces ind i v iduo de su consejo de Administración, 
y l a de La Union Española cont ra incendios le c o n ­
fió l a dirección de sus negocios. 

S i n embargo, cuando vo l v i e ron á ag i tarse los 
part idos l ibera les avanzados, volvió Chao á entrar 
de l l eno en l a v i da de l a política, y á consp i ra r de 
nuevo con todos sus amigos, tomando u n a parte 
m u y ac t i va en e l mov imiento de 'Junio de 1866,'sien-
do perseguido por el Gob ierno dé aquel t iempo, y 
librándose de un severo cast igo por haber logrado 
escaparse de las pesquisas de l a policía. 

Cuando triunfó a l fin l a coalición de los part idos 
l ibera les con l a Revolución de Set iembre de 1868, 
fué Chao elegido diputado por l a circunscripción de 
Orense, y formó parte de aque l l a minoría federal 
de las Const i tuyentes de 1869, que t an b r i l l an t e s 
campañas sostuvo en defensa de sus ideales. 

Te rminadas las tareas const i tuyentes y d i s u e l ­
tas aque l las Cortes, fué también elegido para l as 
p r ime ras o rd inar ias de 1871, por e l d istr i to d e V i g o , 
s u segunda pat r ia . 

E n l as Cortes de 1872, no tomó asiento en' l a Cá­
m a r a popular , s ino en el Senado, en representación 
de l a p r o v i n c i a de Gerona, donde continuó bas ta l a 
sesión de l 10 de Febrero de 1873 en que se r eun i e ­
r on ambas Cámaras en A s a m b l e a N a c i o n a l por l a 
r e n u n c i a de don Amadeo a l trono de España. 

A l cons t i tu i rse el M i n i s t e r i o homogéneo e l día 
24 de F e b r e r o , fué nombrado M i n i s t r o de Fomento , 
c u y a ca r t e r a desempeñó has t a e l d ia 21 de Jun io del 
m i s m o ¿iño, sustituyéndole Benot en e l cargo que 
desempeñaba. 

P a r a l as Const i tuyentes r epub l i canas de 1873, 
fué elegido por los d is t r i tos de Ga rba l l i n o , Puen tea -
reas y V i g o , optando por este último. 

Después de l golpe de fuerza del 3 de Enero 
de 1874, Chao fué de los v enc idos , como es na tu ra l ; 
pero s u en tus i a smo federal se había ent ib iado un 
tanto, á consecuencia s i n duda de l a impresión que 
produjeron en su ánimo los desórdenes y pe r tu rba ­
ciones en que l a fracción in t rans igen te de l partido, 
i n s t i g a d a ocu l tamente por los eternos enemigos d e * 
l a l i b e r t a d , sumió a l país por espacio de muchos 
meses . Pe ro tanto este p u b l i c i s t a como los demás 
compañeros que s igu ieron su m i s m a conducta , de­
b ieron tener en cuen ta que aquel las insurrecc iones 
cantonales, s i bien reconocían, en parte, por causas 
móviles bastardos de a lgunos de sus promovedo­
res, tenían c ier ta razón de ser por l a l en t i tud con 
que se hacían las r e f o rmas , y l a m a n e r a ano rma l 
como España había pasado de u n a monarquía á u n a 
república. No todo e ra m a l a fé ó i g n o r a n c i a . 

Después siguió Chao como otros muchos l a sue r ­
te do su ant i guo amigo D. Nicolás Salmerón y A l o n ­
so; y cuando éste se separó de los federales pa ra 
fo rmar con R u i z Z o r r i l l a y luego con.'Mártos e l 
par t ido re formista , y luego e l democrático-progre­
s is ta , se adhirió también a l manif iesto. 



II. 

P o c a s c o n s i d e r a c i o n e s cabe h a c e r aquí , después 
de l o d jcho , s ob r e l a c o n d u c t a de Salmerón y s u s 
a m i g o s . 

¿Qué c a u i n o seguirá C h a o después de l a d i s o l u ­
ción de que d i c h o p a r t i d o se h a l l a a m e n a z a d o ? S e ­
g u r a m e n t e n i él m i s m o l o h a pensado ; pe ro n o s r 
o t ros c r e e m o s que , co l o cado él y s u s c o r r e l i g i o n a ­
r i o s en e l l i m i t e que s e p a r a a l c a m p o a u t o n o m i s t a 
f edera l d e l d e s c e n t r a l i z a d o r , se inclinará s e g u r a ­
m e n t e d e l l ado d e l p r i m e r o , de c u y o s p r i n c i p i o s j a ­
más h a n r e n e g a d o , p o r m a s que p o r c o n v e n i e n c i a s 
én n u e s t r o s e n t i r m a l e n t e n d i d a s , p a r e c i e r a en a l ­
g u n o s m o m e n t o s que se habían s epa rado de n o s ­
o t r o s p o r c o m p l e t o . 

E n t r e n , pues , e n s u v e rdade ro c a m p o de o p e r a ­
c i ones , donde s u s c a m a r a d a s y c o r r e l i g i o n a r i o s de 
s i e m p r e los e spe ran c o n l o s b razos ab i e r t o s , c o n t a n ­
t a m a y o r razón, c u a n t o que s u excursión p o r e l 
c a m p o f r on t e r i z o no h a de habe r s ido inútil d e l todo , 
esto es: se fueron solos y v abrirán acompañados 

CONSTITUCIONES 
D E L O S E S T A D O S D E M O C R Á T I C O S . 

R E G L A M E N T O D E L CONSEJO M U N I C I P A L D E G I N E B R A . 

TÍTULO I. 

De la Mesa y del Consejo Municipal . 

A r t . T . 0 Todos los años en l a p r ime ra sesión de l 
mes de Junio procederá el Consejo M u n i c i p a l á l a elec­
ción de: l.° U n Pres idente ; 2.° U n V i ce -p res iden te ; 3 . 9 

dos Secretarios. 
Art, . 2.° E l Presidente e l Y ice-pres idente y los dos 

Secretarios componen la Mesa de l Consejo M u n i c i p a l . 
Ningún miembro del Consejo A d m i n i s t r a t i v o puede 

formar parte de esta Mesa. 
A r t . 3 . " L a Mesa es e leg ida por un año. E l P r e s i ­

dente sólo es reelegible después de t r a s cu r r i do un año 
de in te rva lo . 

A r t . 4.° E n caso de defunción ó dimisión de uno de 
los i n d i v i d u o s de la Mesa, se proveerá á su remplazo 
durante el mes que sigue á la' vacante. 

•Én este caso e l que r emp laza sólo es elegido por el 
t iempo durante e l c u a l e l ind i v iduo reemplazado debía 
permanecer en el ejercicio de sus funciones.-

Ar t . 5.° Corresponde á la Mesa: 
1. ° L a dirección é inspección de los a rch i vos de 

Consejo M u n i c i p a l . 
2. ° . L a impresión de los proyectos y demás docu­

mentos necesarios para l a discusión, así como l a de las 
Memor ias y actas cuando así se acuerde por e l Consejo. 
Puede entenderse á este efecto con el Consejo A d m i n i s ­
trat ivo , 

TÍTULO II. 

De la Presidencia y de la Secretaria. 

A r t . 6.° L a presidencia de l Consejo M u n i c i p a l se 
ejerce por e l Pres idente , y en caso de ausenc ia , po r e l 
V i ce -pres idente . 

Si ambos tuv iesen impedimento para as i s t i r á l a s e ­
sión, ocupará l a pres idencia e l i n d i v i d u o de más edad 
de los que se ha l l a ren presentes. 

A r t . 7.° S i los dos Secretar ios se ha l l a r en ausentes 
desempeñará sus funciones un ind i v i duo d e l Consejo 
designado por e l Presidente. 

A r t . 8.° E l Presidente es e l encargado de l a policía 
de l a Asamblea , y está autorizado pa ra l l amar a l orden 
al i n d i v i d u o que se- ex t ra l im i t e . 

A r t . 9.° E l Presidente no tiene voz de l ibe ra t i va ; no 
obra n i habla sino como órgano de l a Asamblea , para 
mantener en e l l a e l orden y hacer que se c u m p l a e l 
reg lamento . 

A r t . 10. S i e l Presidente quiere hacer uso de su de­
recho como un miembro de la Asámb'ea, abandona su 
s i t i o para de l iberar , siendo reemplazado durante este 
t iempo con arreg lo á lo que dispone-el ar t . 6 . 6 

A r t . 11. E l Pres idente sólo vota cuando hay empate. 
.. A r t . 12. Los Secretarios ex t i enden las actas de las 
sesiones. Estas actas contendrán los nombres de los 
miembros presantes y los de los ausentes, los inc iden ­
tes que merezcan ser notados, e l enunciado de las p ro ­
posiciones ó proyectos dé decreto, e l texto de éstos y 
el número de votantes en pro y en contra , cuando se 
han contado. Después de aprobada e l acta es firmada 
por e l Pres idente y Secretario que l a ha redactado. 

A r t . 13. A l fin de la sesión ind ica e l Presidente l a or­
den del d ia de l a sesión s iguiente . E s t a indicación pue ­
de ser modif icada por la Asamblea. 

S i en el in terva lo de una á o t ra sesión ocurr iere a l - -
go que deba ser sometido á la deliberación de l Consejo 
M m i c i p a l , puede el Consejo A d m i n i s t r a t i v o agregar lo 
á la orden del dia fijada por la Asamblea , con arreg lo á 
lo que prescr iben los artículos 18 y 19. 

TÍTULO III. 

De la reunión y de "la convocatoria del Consejo 
Municipal . 

A r t . 14. E n las sesiones periódicas, puede e l C o n ­
sejo M u n i c i p a l ocuparse de todas las mater ias que en ­
t r an en sus atr ibuc iones . 

Encaso de reunión ex t rao rd ina r i i sólo puede o cu ­
parse de los asuntos para que ha s i l o especialmente 
convacada. 

A r t . 15. Las convoc i tor ias se hacen por el P r e s i ­
dente del Consejo M u n i c i p a l . 

Laspapeletas de convocator ia para l a p r i m e r a sesión 
délas reuniones periódicas ó de una reunión ex t r ao rd i ­
na r i a , deben contener l a indicación de l a orden del d ia , 
ta l como se ha fiijado por el Consejo A d m i n i s t r a t i v o . 

Estas papeletas deben enviarse por lo menos dos 
j] días antes del fijado para la reunión. 



E l Consejo Mun i c ipa l puede ser convocado ex t rao r - j 
dinariamente por e l Consejo Admin i s t ra t i vo . 

A r t . 16. L a convocatoria para l a apertura de las 
reuniones periódicas debe i r acompañada de un cuadro 
sumario de los asuntos de que deberá ocuparse el Con­
sejo Munic ipa l en dichas reuniones*, é indicar la dura ­
ción de éstas, ta l como sedia determinado por e l Conse­
jo de Estado. 

S in embargo, el Consejo Admin is t ra t i vo podrá so­
meter a l Consejo M u n i c i p a l , cuando' lo juzgue necesa­
r io , los proyectos que no hayan podido ser indicados 
en el citado cuadro. 

TÍTULO IV. 

Forma de las proposiciones. 

SECCION PR IMERA . . 
-i . . . . 

De las proposiciones del Consejo Administrat ivo . 

A r t . 17. Toda proposición .presentada por el Conse­
jo Admin is t ra t i vo al Mun ic ipa l , debe i r mot ivada en 
una Memor ia redactada por aquel Consejo. 

A r t . 18. Toda proposición del Consejo A d m i n i s t r a ­
t ivo debe ser anunciada á lo rnénos tres dias antes y • 
enviada á los miembros del Consejo Munic ipa l ; s i se 
trata de trabajos para los cuales hay un plan, debe éste 
ir unido á aquélla s i es posible. 

A r t . 19. E n los casos de poca importancia, ó en las 
urgentes, puede el Consejo Mun i c ipa l dispensar a l A d ­
min is t ra t i vo de todas ó de parte de las obligaciones 
impuestas por el artículo precedente. 

SECCION SEGUNDA. 

- De las proposiciones indiv iduales. 

A r t . 20. Las proposiciones indiv iduales sólo pueden 
presentarse en las sesiones ordinarias 

A r t . 31. Toda proposición ind i v idua l debe ser re­
dactada por escrito, y leída textualmente á l a A s a m ­
blea. S i es apoyada por tres ind iv iduos de ésta debe se­
ñalarse para su discusión la sesión siguiente. 

E n esta sesión se inv i t a a l autor para que la motive 
y apoye; después e l Presidente abre discusión sobre 
e l la y el autor declara, por último, s i persiste ó no en 
su proposición y s i la dir ige a l Consejo Munic ipal ó a l 
Admin is t ra t i vo . 

A r t . 22.. S i la proposición va directamente a l Con­
sejo Mun i c i pa l , decide éste s i la toma ó no en conside­
ración, y en caso a f i rmat ivo , pasa necesariamente á 
una comisión de que el autor forma parte, ó al Consejo 
Admin i s t r a t i v o . 

L a Asamblea puede fijar el d ia en que se -dará lec­
tura de l dictamen de la comisión ó del Consejo. 

A r t . 23. S i la proposición se dirige a l Consejo A d ­
min i s t ra t i vo , se deposita sobre la Mesa, se transcribe 
en un registro titulado:- Registro de las proposiciones 
individuales de los miembros del Consejo Municipal, 
y se trasmite por e l Presidente a l Consejo A d m i n i s t r a ­

t ivo, que debe contestar á el la en la segunda sesión de 
las reuniones periódicas siguientes, lo más tarde. 

A r t . 24. La forma y plazos indicados no son obliga­
torios para las simples interpelaciones ni para las co­
municaciones. 

T I T U L O V. 

Del modo de deliberar 

A r t . 25. Comenzada la deliberación sobre una pro­
posición, no podrá in ter rumpirse sino en los casos s i ­
guientes: 

1. ° P a r a ped i r que se envíe aquélla á una connsion 
2. ° Para presentar una enmienda; 
3. ° Pa ra proponer que se aplace para otra sesión. 
4-° P a r a rec lamar la observancia de un artículo del 

reglamento en e l momento de su violación. 
A r t . 26. E l pr imero que pide la palabra sobre el 

asunto puesto á discusión es el pr imero que usa de ella. 
S in embargo, después de leido el dictamen de una co­
misión, si los i nd i v i duos de ésta piden la palabra, tie­
nen derecho á la preferencia. 

A r t . 27. Cuando nadie pida ya la palabra, el P r e s i ­
dente enuncia de nuevo l a cuestión y dispone que se 
procede á la votación. Cualquier ind i v iduo puede recla­
mar acerca del modo como la cuestión ha sido enuncia­
da, y la Asamblea decide. 

A r t . 28. Cuando se ha comenzado una votación no 
puede nadie hacer uso de la palabra hasta haberse ind i ­
cado por el presidente el resultado de aquélla. 

A r t . 29. E l presupuesto y las modificaciones de l r e ­
glamento están sujetos á tres debates. Las demás pro ­
posiciones solóse someten á dos, á no ser que, antes de 
la votación prescr i ta por et art . 33, se reclame un ter ­
cer debate por la tercera parte de los miembros presen­
tes, ó por el Consejo Adh i ln i s t ra t i vo . 

. A r t . 30. E l p r i m e r debate versa sobre la convenien­
cia del proyecto en general, y t e rmina con la siguiente 
pregunta: ¿Acuerda la Asamblea que el proyecto sea 
sometido á un segundo debate? 

Si la Asamblea se pronuncia por la negativa la pro­
posición se considera rechazada en pr inc ip io . 

A r t . 31. E l objeto par t icu lar del segundo debate es 
el examen de la proposición, artículo por ar t icu lo , y la 
discusión de las enmiendas, siendo sometidas unos y 
otras á votación separada. 

Antes de la votación prescr i ta por el art . 33, pre­
guntará el presidente á la Asamblea s i exige un tercer 
debate. 

A r t . 32. E n este tercer debate, pueden reproducirse 
todas las cuestiones tratadas en el segundo, y la discu­
sión versará sobre cada artículo, ta l como ha sido vo­
tado en el segundo debate. 

A r t . 33. E l último debate termina con esta pregun­
ta: ¿Adopta la Asamblea la proposición íntegra*: 

A r t . 34, E n el pr imero y tercer debate está pe rmi ­
t ida la réplica, pero nadie puede, hablar más de dos ve­
ces. E n el segundo debate, puede hacerse uso'de la pa . 
l abra hasta tres veces; pero esta restricción no és ap l i -



cable á los que presentan el d ictamen n i á los autores 
de las proposic iones. 

A r t . 35. Es ta reg la no qu i ta á ningún i n d i v i d u o ê  
derecho de vo l ve r á hacer .uso de l a pa labra , y a p a r a 
presentar á la Asamblea u n dato ó un hecho nuevo, ya> 
en f in, para e x p l i c a r sus palabras ó rect i f icar erróneas 
apreciaciones. 

A r t . 36. Los dos pr imeros debates pueden tener l u " 
gar en una m isma sesión; pero s i hubiese tercer debate 
se aplazará para una de las sesiones inmediatas . 

A r t . 37. Sólo debe d i r i g i r s e la pa labra a l presidente 
ó á l a Asamblea . 

A r t . 38. No se permi te l a l e c tu ra de los d iscursos 
sino p r e v i a l a autorización de l a Asamblea . 

Es ta reg la no e x c l u y e las notas tomadas para a u x i . 
l i a r á la memor ia . 

A r t . 39. Los oradores hablan de pié, salvo e l caso en 
que el pres idente de permiso pa ra lo contrar io . 

A r t . 40. Toda imputación de ma l a intención se con­
s idera como una violación del orden, ora se recaiga so. 
bre un i n d i v i d u o de la Asamblea en pa r t i cu la r , ora se 
d i r i ja á muchos miembros colectivamente. 

A r t . 41. S i el o rador se sale de la cuestión, le l l a ­
mará á e l l a e l pres idente . 

A r t . 42. N inguna enmienda se pondrá á discusión s i 
no está apoyada por cinco ind i v i duos por lo menos., 

T I T U L O VI. 

De las enmiendas. 

A r t . .43. Las sub-enmiendas serán sometidas á la vo­
tación antes que las enmiendas, y éstas antes que la pro­
posición p r i n c i p a l . 

A r t . 44. Duran te e l debate puede todo ind i v iduo 
proponer su aplazamiento, con t a l que no in t e r rumpa 
d iscurso a lguno. S i esta proposición fuese apoyada por 
cinco miembros , ocupará e l luga r de l a que se está d i s ­
cutiendo. 

A r t . 45. L a proposición de aplazamiento puede p r e ­
sentarse aun en e l in terva lo que media entre el u l t imo 
discurso y l a votación. E l aplazamiento puede ser inde . 
finido ó por t i empo determinado. 

T I T U L O VII. 

. De la votación. 

A r t . 46. Te rminado el debate, el presidente, ordena 
proceder á la votación en pro ó en contra . 

A r t . 47. Después que el presidente fia manifestado 
el resultado de la votación, todo miembro tiene dere~ 
cho á e x i g i r la votación d is t in ta , la cual se verificará 
permaneciendo sentados unos y levantándose otros, y 
contando después los votantes de una y otra parte. 

S i lo piden cinco miembros se procederá á la vo ta ­
ción nomina l . 

T Í T U L O VIII. 

De las comisiones. 

A r t i 48. E l Consejo M u n i c i p a l puede s iempre for­
mar de.su seno comisiones par t i cu la res para el examen 
de todas ó de parte de las proposiciones. 

Las Memor ias sobre asuntos financieros deben ser 
sometidas a l examen de una comisión nombrada por la 
Asamblea . 

A r t . 49. L a patic ion de que se nombre una comisión 
para el examen de las proposic iones, debe i r apoyada 
por c inco miembros s i ha de ser somet ida á votación. 

A r t . 50 . Luego que l a Asamb l ea ha decidido n o m ­
b r a r una comisión abre e l presidente e l p r i m e r debate 
á que se refiere el artículo 30. 

Cerrado este debate fija l a Asamblea el número de 
miembros de que habrá de constar la comisión y se pro­
cede á su nombramiento . 

A r t . 51. Las comisiones son nombrados de dos m o ­
dos: ó por escrut in io de l is tas y á p l u r a l i d a d re la t i va 
de votos; ó bien mediante una propuesta hecha por el 
Pres idente y somet ida á l a aprobación de la Asamblea. 

Es ta es prev iamente consultada para saber cuál de 
ambos modos prefiere. 

A r t , 52. S i un ind i v i duo forma parte de dos c o m i ­
siones puede rehusar su nombramiento para una ter ­
cera. 

Ar t .£3 . L o s ind i v iduos de cada comisión son con­
vocados para su p r i m e r a sesión por e l presidente. 
A b i e r t a ésta nombra la comisión m i s m a su presidente 
y su secretar io y designe después él Ponente. 

* A r t . 54. Cuando e l pres idente" de una comisión ha 
terminado su mandato deposita en la Mesa e l d ictamen 
y los documentos de que se ha serv ido . 

TÍTULO IX. 

De la publicidad de las sesiones. 

. A r t . 55. Las sesiones de l Consejo M u n i c i p a l son pú­
bl icas ; pero en l a tribunasólo tienen entrada las per­
sonas que hayan cumpl ido por lo menos 18 años. 

E l presidente tomará todas las med idas necesarias 
para el mantenimiento del orden en la t r ibuna . 

A r t . 56. E l Consejo M u n i c i p a l , á petición 
miembros puede const i tuirse en sesión secreta pasa de­
l i b e ra r .sobre u n asunto determinado. 

E n este caso, será evacuada la t r i buna y los i n d i v i ­
duos de l Consejo deben guardar el secreto acerca de la 
deliberación; á no ser que les re leve de esta obligación, 
un voto de l a Asamblea . 

UÍTULO X . 

Del Memorial de las sesiones. 

A r t . 57. ' L a Mesa está encargada de hacer que se 
publ ique e l Memorial de las sesionen del Consejo M u ­
n i c i pa l . 

L a c iudad de G inebra proveerá á este gasto. 
A r t . 58. E l Memorial debe s ;r una exposición s u ­

c inta y fiel de las del iberaciones del Consejo M u n i c i p a l ; 
pero no tiene carácter o f ic ia l . 

A r t . 59. Los convenios con el edictor responsable 
so. hacen por un año. 
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TÍTULO XI . 

De las peticiones. 

Ar t . 60. • Toda petición d i r i g ida a l Consejo M u n i c i ­
pa l debe i r firmada indiv idualmente por los pet ic io­
narios. 

A r t . 61. Las peticiones deben entregarse á l a p res i ­
dencia del Consejo Mun i c i pa l y el presidente debe anun­
ciarlas, en la sesión más próxima. 

A r t . 62. E n cada serie ordinar ia de sesiones, se nom­
brará una comisión encargada de examinar las peticio­
nes y dar d ictamen sobre cada una. 

A r t . 63. Esta comisión puede proponer la f o rma­
ción de una comisión especial ó que pasen á e l la sí está 
formada las peticiones que estime conveniente. 

Puede proponer también: 
1. °. Que ta petición pase a l Consejo Admin i s t ra t i vo ; 
2. ° Que se deposite en la Mesa; 
3. ° Que sea ret irado ó aplazada por la orden de l 

dia. 
E l Consejo Mun i c i pa l estatuye ó decreta sobre, e l 

dictamen de la comisión. 
A r t . 64, Sin embargo, cuando la petición se refiere 

á un objeto sometido á las deliberaciones del Consejo 
Mun i c i pa l , no es ob l i ga tor io ' e l que pase á l a comir 
s ion. 

. T I T U L O XII. 

Forma de las elecciones. 

A r t . 65. Cuando haya de procederse á una elec­
ción, debe anunciarse por la orden del dia de la A s a m ­
blea. 
. A r t . 66. Toda cédula electoral debe i r firmada por 
e l presidente ó por e l vice-presidente, y l l evar la i n ­
dicación del número de votos que deben emit i rse . 

A r t . 67. Debe procederse por separado para cada 
plaza de las que haya que proveer. S in embargo, en e l 
caso en que fueren muchas y análogas, se procederá á 
esta elección por escrutinio de l i s ta onservando las re­
glas prescr i tas por los artículos siguientes. 

A r t . 68. Las elecciones tienen lugar por mayoría ab­
soluta de votos. 

A r t . 69. S i fuese necesario un tercer escrutinio,', se 
verificará entre los candidatos que hayan obtenido ma­
yor número de votos en el segundo, tomando un núme­
ro doble a l de las plazas que haya que proveer. 

A r t . 70. En caso de empate será elegido el candida­
to de más edad. 

A r t . 71. E l presidente declarará áutes de proceder 
á abr i r la urna el número de papeletas entregadas. 

A r t . 72. S i e l número de las que se hal laren sólo ex­
cediese en una a las entregadas, se procederá á la ope­
ración d i f in i t i va ; pero en este caso, s i la elección se de­
cidiese por un voto, será anulada y volverá á comenzar 
inmediatamente. Si el número es infer ior a l de las en­
tregadas la. votación es válida. 

A r t . 73. L a operación final se veri f ica públicamente 
por dos secretarios acl átítum nombrados por el p r e s i ­

dente, bajo l a inspección de l a Mesa y de cuatro e sc ru ­
tadores sacados á la suerte. 

A r t . 74. La mayoría se ca lcula por el número de pa­
peletas válidas. 

A r t . 75. Son nulas: 
1. ° I,as papeletas que contengan menos votos que el 

número que se exige; 
2. ° L a s que contengan un voto para una persona no­

toriamente inelegible; 
3. ° Por último,'las que comprendan más de un voto 

para la misma persona. 
A r t . 76. E n las papeletas que contengan más votos 

que los exigidos sólo se contarán l o s pr imeros hasta 
l lenar dicho número. 

A r t . 77. Las dificultades á que diesen lugar los artí­
culos anter iores serán resueltas portas personas desig­
nadas en el artículo 73. 

A r t . 78. Antes de proceder á una elección hará pre^ 
senté la Presidencia á la Asamblea las disposiciones de 
los artículos 70, 75, y 76 del presente reglamento. 

A r t . 79. Después del escrutinio, se participará á la 
Asamblea: 

1. ° E l número de papeletas hal ladas en l a urna . 
2. ° E l de las anuladas s i las hubiere; 
3. ° E l número de las válidas; 
4. ° E l número que equivale á l a mayoría absoluta; 
5. ° L a distribución de los votos entre los candidatos 

y el resultado de la votación. 

TÍTULO XIV. 

De las admisiones a la naturalización. 

A r t . 80. Cuando el Consejo de Es tado hubiese r em i ­
t ido a l M u n i c i p a l cierto número de peticiones de na tu ­
ralización serán repartidas á medida y en e l orden que 
las vayan remit iendo entre los indiv iduos del Consejo 
M u n i c i p a l por orden alfabético, y de manera que haya 
un Comis ionar lo para cada tres aspirantes. 

Para e l examen de estas peticiones se reunirán los 
miembros de l Consejo Mun ic ipa l en Mesas de cinco i n ­
div iduos, las cuales se constituirán con arreglo á lo 
prescr i to en e l artículo .53. 

A r t . 81. E l Consejo Admin i s t r a t i v o cuidará de que 
se vaya formando un cuadro de los candidatos que con­
tendrá su nombre, apell idos, edad, domic i l io , profesión 
y lugar de su naturaleza. 

Este cuadro deberá ligarse en un s i t io público é i n ­
sertarse dos veces por lo menos en e l Boletín de avi­
sos con ocho dias de intervalo é irá acompañado con un 
aviso d i r ig ido a l público y concebido en estos tér­
minos: 

L o s ciudadanos Ginebrinos que tuviesen que ha­
cer algunas observaciones acerca de la admisión de 
los solicitantes, se les invita á que las dirijan por es­
crito y firmadas al presidente del Consejo Adminis­
trativo. Las observaciones se recibirán durante quin­
ce dias, á constar de 
' A r t . 82. Cuando el Consejo Mun i c ipa l sea l lamado á 

entender en el dictamen de las Mesas y á del iberar so­
bre las peticiones de naturalización debe enterarse á 



sus ind iv iduos , por lo menos Con.una semana de antic i­
pación, del número de candidatos y del d ia en que se 
verificará l a votación. 

E n este caso las cédulas de convocatoria deben l l e ­
var e l siguiente aviso: «Es necesaria l a presencia de 
la mayoría de los ind iv iduos del Consejo Mun i c i pa l p a ­
ra de l iberar acerca de las demandas de na tura l i ­
zación . . • 

• (Ley de 23 de Jimio de 18.60 art. 8.°) 

A r t . 83. Antes de pasar á la lectura del dictamen 
liará constar el presidente la preáencia de la mayoría 
délos indiv iduos del Consejo Mun i c i pa l y se despejará 
la tribuida. 

A r t . 84. Después de la lectura del dictamen abrirá 
el presidente debate acerca de las conclusiones de las 
Mesas. 

A r t . 85. E l Consejo Mun ic ipa l vota en un mismo ac ­
to, pero separadamente sobre cada candidato, con a r r e ­
glo á las formas prescr i tas en los artículos 71; 72, 73 
74. 77, 78 y 79. 

A r t . 86. Las papeletas sólo deben contener la pa la ­
bra si ó no, a l lado del nombre de cada sol ic itante se­
gún que el que vota acepte ó rechaze la petición. 

Toda papeleta que contenga otra cosa es nula . 
A r t . 87. Los Candidatos que .hayan obtenido la ma­

yoría absoluta quedan admit idos. 
A r t . 88. Inmediatamente después de la votación 

def init iva, se abrirá la deliberación acerca de la suma 
que.deben pagar los candidatos admit idos, y el Consejo 
M u n i c i p a l votará separadamente para cada cual de 
el los. 

A r t . 89. E n el caso en que el^Consejo de Estado i n v i . 
te al Consejo Mun i c i pa l á del iberar segunda vez sobre 
una ó más peticiones de naturalización, esta nueva de­
liberación queda somet ida á las formas prescritas en el 
artículo 82 y sguientes. 

A r t . 90. Los documentos no oficiales concernientes 
á las.peticiones de naturalización serán destruidos des­
pués de l a votación de los aspirantes. 

T I T U L O X V . 

De las proposiciones relativas al reglamento. 

Ar t . 91. Toda proposición que tenga por objeto mo­
dificar el presente reglamento deberá ser anunciada a l 
Consejo M u n i c i p a l con tres dias de anticipación cuando 
menos. 

A r t r 92. L a proposición debe ser redactada por es­
crito;-y s i es apoyada por cinco miembros, será desar­
rol lada por su autor y se abrirá debate sobre la 
m i sma . 

S i el Consejo decidiere que la proposición debe ser 
tomada en consideración, nombra-rá una comisión para 
que emita su'dictámen; y no podrá estatuir de f in i t i va ­
mente sobre dicha proposición hasta después de haberla 
sometido al debate por tres veces; . 

E X T R A C T O 

D E L A L E Y SOBRE L A S ATRIBUCIONES D E LOS CONSEJOS M U N I C I P A L E S 

Y SOBRE LA ADMINISTRACION DE LOS COMUNES 
del 5 do Febrero de 18*9. 

C A P I T U L O II. 

SECCION P R Í M E R A 

De los Consejos Municipales. 

.A r t 5 . e Antes de entrar en funciones, prestarán los 
consejeros municipales en manos de l presidente, y en 
presencia del Consejo, el juramento que sigue: «Juro ser 
fiel á l a República y Cantón de Ginebra, obedecer la 
Constitución y las leyes y desempañar m i cargo con 
exact i tud , honor y celo. 

C A P I T U L O III. 

Atribuciones de los Consejos Municipales. 

A r t . 12. E l Consejo mun i c i pa l del ibera: 
1. ° Sobre el presupuesto del Munic ip io cuyo p r o ­

specto presentará todos los años el A lca lde excepto en 
la c iudad de Ginebra que corre esto á cargo del Conse­
jo A d m i n i s t r a t i v o . 

2. ° Sobre los gastos comunales extraños a l p r e s u ­
puesto y los medios de atender á e l los. , ' 

3. ° Sobre las cuentas anuales presentadas por e l 
Consejo Admin i s t ra t i v o en e l Mun i c i p i o de Ginebra,, y 
en los demás por el. A lca lde , como admin is t radores de 
los ingresos y ordenadores de los gastos. 

4. ° Sobre el modo de admin is t ra r y d is f rutar los 
bienes comunales, y sobre los demás que interese ó 
se refiera á la cons?rvaoion y mejora de estas p rop i e ­
dades. 

5. ° Sobre los arrendamientos de todos ó parte de los 
bienes comunales, y sobre el modo, las condiciones y 
la duración de estos arrendamientos. 

6. ° Sobre las transacciones y las acciones judic ia les 
re lat ivas á los intereses comunales, sa lvo los casos 
previstos en el párrafo 5.° del art 17 y el 7.° de l artí­
culo 20. 

7. ° Sobre las enajenaciones, cambios, d i s t r ibuc io ­
nes ó adquisiciones de inmuebles. 

8. ° Sobre las donaciones ó legados hechos a l M u n i ­
c ipio, con ó s in destino determinado, excepto lo que se 
refiere a l párrafo 9.° del a r t . 17 y a l 5.° del art . 20. • 

9. ° Sobre los preyectos de'construcción ó demolió 
cion de los edificios comunales, sobre l a aper tura ó s u ­
presión de los caminos ó calles, sobre la exprop ; ac ion 
forzosa por causa de ut i l idad comunal , sobre los pro­
yectos generales de alineación é inspección de caminos 
municipales, y sobre todos los demás trabajos de u t i l i ­
dad ó de ornato. 

10. Y en general sobre todos los intereses y necesi­
dades propias del Munic ip io , sobre las mejoras de que 
son susceptibles su administración y los diversos esta­
blecimientos que de él dependen, así como sobre los 
demás asuntos que le están sometidos por las leyes ó 
los reglamentos. 



A r t . 15. Los Consejos Munic ipa les de los Comunes 
de Ginebra y de Garouge pueden estatuir por medio de 
reglamentos sobre todo lo que se reñere á la forma de 
sus deliberaciones y a l modo de hacerlas constar. 

A r t 16. Las deliberaciones de los Consejos M u n i c i ­
pales deberán ser t rasmi t idas a l Consejo de Estado. 

Serán ejecutorias de pleno derecho, sin necesidad 
de la autorización ó aprobación del Consejo de Estado, 
á no tratarse de los asuntos siguientes para los cuales 
esta autorización es necesaria: 

1. ° Del presupuesto anual y de las cuentas. 
2. ° De las gastos votados en el año fuera del presu­

puesto, y que reunidos excedan de l a décima parte de 
los ingresos del Munic ip io ; pero s i no llegasen á ese lí­
mite son ejecutorios de pleno derecho esos gastos, s i el 
Munic ip io tiene recursos disponibles para atender á 
ellos. No entran en la evaluación de estos ingresos las 
sumas entregadas por el Estado n i el producto de los 
subsidios votados para objetos especiales. 

3. ° De las enajenaciones, cambios ó distr ibuciones de 
inmuebles, de acciones judiciales" re lat ivas á estos 
asuntos, ó de arrendamientos, cuya duración exceda de 
nueve años. 

4. ° De los legados ó donaciones que contengan algu­
nas cargas ó condiciones. 

5. ° De la apertura ó supresión de caminos ó calles, 
y de proyectos generales de alineación y ornato m u ­
nic ipal . 

6. ° De l a expropiación forzosa por causa de u t i l i ­
dad comunal . 

E l Consejo de Estado puede en todos los casos c i t a ­
dos conceder una autorización parc ia l cuando lo estime 
conveniente. 

C A P I C U L O IV . 

Atribuciones del Consejo Administrativo de la cui­
dad de Ginebra. 

A r t . 17. E l Consejo Admin i s t ra t i vo está encargado; 
1. a De la administración y conservación de las p r o ­

piedades de la c iudad de Ginebra. 
2. ° De la preparación y de la ejecución de los pre­

supuestos y de la administración de los fondos de la 
c iudad. 

3 . ° De la ejecución de las deliberaciones del Consejo 
munic ipa l , con arreg lo a l art . 16 de la presente ley , 

4. ° De arrendar las propiedades y las rentas de l a 
c iudad, fijar la duración y las condiciones de los a r ren­
damientos con arreglo á las decisiones generales ó es* 
peciales tomadas por el Consejo mun i c ipa l . 

5. ° De perseguir ante los Tr ibunales á los que n o h i - ' 
ciesen efectivas las sumas debidas por arrendamientos 
ó alquileres, obligaciones y créditos de cualquiera es­
pecie. 

6. ° De tomar todas las medidas provisionales; en 
asuntos que no puedan retardarse sin comprometer los 
intereses de la c iudad. 

7. ° De nombrar y v i g i l a r á todos los agentes de la 
Administración mun i c ipa l , y revocar su nombramiento 

8. ° De la dirección de los trabajos munic ipales. 
f).° De aceptar las donaciones ó lega los hechos á la 

ciudad de Ginebra, con ó sin destino determinado, s i no 
contienen carga ó condición alguna, y sólo consisten en 
bienes muebles que no excedan de 2 500 francos. 

A r t . 18. E l Consejo Admin i s t ra t i vo está además en­
cargado: 

1. ° De dar las autorizaciones exigidas por el artícu­
lo 24 de la ley de 25 de Marzo de 1816, en lo que se re­
fiere á construcciones ó reconstrucciones, ó la construc­
ción de estribos ó machones, establecimiento depues­
tos ó casetas en las plazas, calles, ó callejuelas de la 
c iudad de Ginebra, quedando derogados los artícu­
los 32 y 34 de dicha ley . Tiene además derecho á man­
dar des t ru i r las construcciones no autorizadas. 

2. " De v i g i l a r porque no se cometa ninguna usurpa­
ción ó deterioro en las calles, plazas, ó paseos públicos. 
. 3.° De v i g i l a r la ejecución de los reglamentos en to­
do lo concerniente; 

a) A los edificios y establecimientos municipales y 
á los baños públicos. 

b) A los mercados y puestos de carne e n ' l a c iudad 
de Ginebra. 

c) A los almacenes de madera. 
d) A l puerto de comercio y á las avenidas de los 

muel les. 
e) A l orden de los mercados, á l a sa lubr idad de los 

objetos en el los expuestos á La venta, á la distribución 
de los puestos arrendados y d3 toda industr ia que se 
ejerza en la v ia pública. 

h) A l modo de dis frutar las aguas conducidas por la 
máquina hidráulica, a l uso y la l impieza de las fuentes.' 

i) A los depósitos de mater ia l y otros objetos. 
k ) A l a circulación y. paradas de coches, carros ó 

bestias, etc. 
1) A los objetos expuestos en las ventanas, ó pen­

dientes en el exter ior . 
m) A las degradaciones de edificios. 
n) A l a l imp i e za de las nieves hasta las afueras de 

las puertas de la c iudad. 
o) A l a l imp ieza dé las calles, callejuelas, puen­

tes, etc. 
P) Ál a lumbrado de las calles y plazas públicas. 
q) A hacer constar l a contravención á las leyes y 

reglamentos concernientes á las disposiciones de los 
párrafos anteriores. 

Los juicios délos agentes municipales serán cele­
brados en e l término de 48 horas ante uno de los c om i ­
sarios de policía que las tramitará s i no se consigue la 
conciliación. 

Las disposiciones generales de los artículos 26, 36 
y 37 de la ley de 16 de Marzo de 1816, serán aplicadas 
por denuncia del Consejo Admin i s t ra t i vo á todo el que 
contravenga á las disposiciones de los dos pr imeros 
párrafos de este artículo. 

5.° De proponer a l Consejo de Estado cuanto crea 
Útil á la policía munic ipa l de la ciudad de Ginebra, y 
e m i t i r su parecer sobre todos los reglamentos r e l a t i ­
vos á este objeto. 

C A P I T U L O V I . 

Del registro del estado civil, 

A r t . 24. Dos miembro* del Consejo Admin i s t r a t i v o 



desempeñan en representación, ó por delegación de este 1 

Cuerpo, las funciones de oficiales del estado c i v i l en 
el Munic ip io de Ginebra. 

A r t . 25. E l Consejo Admin i s t ra t i vo nombra y de­
pone los empleados de l a oficina de l estado c i v i l . 

A r t . 27. Los registros del estado c i v i l están coloca­
dos bajo la autor idad del Consejo de Estado, sin que 
esto derogue las disposiciones del Código c i v i l en lo que 
concierne á la competencia del P rocurador general. 

C A P I T U L O VII.. 

De las Asambleas del Consejo Municipal. 
i 

A r t . 2í?. Los Consejos Munic ipales tienen cada ano 
dos series de sesiones periódicas, cuya serie y d u r a ­
ción se fijarán por e l Consejo de Es tado , ' 

A r t . 29." Pueden ser además convocados e x t r ao rd i ­
nariamente cuando lo estime necesario dicho Consejo. 

A r t . 30. Pueden ser también convocados ex t rao r ­
dinariamente po r el A lca lde, ó en la c iudad de Ginebra 
por el Consejo Admin is t ra t i vo , en cuyo caso deberá dar­
se parte de la convocatoria y de su objeto a l Consejo de 
Estado, con tres dias de anticipación por lo menos á 
aquel en que la sesión se hubiese fijado. 

A r t . 31. Los miembros del Consejo munic ipa l se­
rán convocados por cédula dos dias antes de aquel en 
que se fijase la reunión, excepto en caso de urgencia 
mot ivada. 

Para toda reunión ex t raord inar ia deberán i n d i c r ' 
las cédulas de convocator ia e l objeto especial dé la 
m isma . 

A r t . 32. A l comenzar cada serie de sesiones, fijarán 
los_ Consejos municipales los dias y horas de les mis ­
mas, dando cuenta a l público por medio de anuncios 
fijados en el lugar ord inar io . 

A r t . 33. En estas reuniones'periódicas puede el Con­
sejo mun ic ipa l ocuparse de todas las materias que en­
tran en sus atribuciones. En caso de reunión ex t rao r ­
d inar ia sólo puede ocuparse de' los asuntos para que ha 
sido especialmente convocado. 

A r t . 38. Los alcaldes, tenientes y consejaros m u n i -
cipoles que por s i mismos, por sus mujeres ó su p a ­
rientes en línea recta, sus hermanos, hermanas ó cuña­
dos tengan un interés directo en e l asunto, objeto de la 
deliberación del Consejo munic ipa l , no pueden as i s t i r 
á ella. 

A r t . 39. Las actas del Consejo munic ipa l se t r a s ­
criben en» un l ibro de registro, y-contendrán los n o m ­
bres de los indiv iduos presentes en cada deliberación. 
No deben trasmit i rse a l Consejo de Estado sino después 
de haber sido aprobadas: pero á ser posible, en la se­
sión en que la deliberación se ha verif icado. Esta apro­
bación será confirmada, bajo la responsabi l idad del A l ­
calde, por su firma y la de un Consejero munic ipa l . 

En la ciudad de Ginebra, lo serán por el presidente 
y el secretario que las ha redactado., 

A r t . 40. Todos los ePctores ó contribuyentes de un 
Munic ip io pueden, en presencia del alcalde ó de una 
persona designada por éste, sacar copia de las actas 

del Consejo mun i c i pa l en los dias y horas que l a auto­
r idad determine. 

A r t . 41. E l Consejo de Estado anulará toda delibera­
ción que se haya tomado: 

1. ° Fuera de las sesiones legales: 
2. ° Sobre objetos extraños, ora á sus atribuciones, 

ora a l objeto especial para que se convocó una sesión 
ex t ro rd inar ia . ' 

3. ° E n oposición con las disposiciones del art. 38. 

C A P I T U L O VIII. -

Disposiciones especiales sobre algunos puntos de la 

administración de los Comunes. 

A r t . 44. Cuando los gastos de un Munic ip io excedan 
á los ingresos ordinar ios , podrá el Consejo munic ipa l 
votar por adición y sobre la base de las contribuciones 
t e r r i t o r i a l , personal, indust r ia l ó cualquier otra d i ­
recta, la suma necesaria para atender á estos gastos 
Las contribuciones adicionales no pueden percibirse 
sino en v i r t u d de una ley, salvo el caso prev is to en e l 
artículo siguiente. 

A r t . 45. Cuando las contribuciones adicionales v o ­
tadas de la manera antes indicada fuesen destinadas á 
proveer los gastos siguientes: e l sueldo de los guardas 
de campo, el de los maestros de instrucion p r i m a r i a , 
la reparación y conservación de los caminos, fuentes ó 
bombas de incendio, ó la separación de las nieves de los 
sitios de tránsito, bastará la aprobación del Consejo de 
Estado para autor izar las . 

A r t . 46. No podrá establecerse n i modificarse n i n ­
gún impuesto mun ic ipa l sino con la sanción del Gran 
Consejo que aprueba ó rechaza la proposición, sin po­
der enmendarla. 

A r t . 47. N o podrá contratar un Munic ip io emprés­
tito alguno sino en v i r t u d de una ley. 

A r t . 48. Los presupuestos de los Munic ipios son de­
cretados en def ini t iva por el Consejo de Estado. 

Cuando un gasto que es obligatorio por la ley ha s i ­
do omit ido en el presupuesto de un Munic ip io , d i r ige el 
Consejo de Estado a l munic ipa l la exigencia de que se le 
i n c l u y a . 

E n caso de negativa debe el Consejo de Estado i n ­
c lu i r l e de oficio, proveyendo, en este caso, a l gasto obl i ­
gatorio omit ido, reduciendo por s i mismo los demás 
artículos de gastos que le parezcan suceptibles de ellos 
ó proponiendo a l Gran Consejo que imponga a l M u n i c i ­
p io algunos céntimos adicionales. 

A r t . 49. E l Consejo Adrninis i rat ivo designa los 
miembros de su seno que deben representar a l M u n i c i ­
pio de Ginebra en la aprobación de sus ventas, arren­
damientos y actos de toda especie, así como en toda ad­
judicación en las subastas. 

A r t . 50. E l Consejo de Estado determinará por me­
dio de reglamentos: 

1.° La forma en que deben l l evar la contabil idad los 
Comunes; 

V.° L a de sus registros y la conservación d e snsar-
chivos. 
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Leu de 6 de Junio de 1863 modificando el art. l . ° de 
la de 13 de Diciembre de 1856, que determina en qué 
casos y por qué autoridad pueden ser suspendidos 
ó disueltos los Consejos Municipales ó revocado el 
nombramiento de Alcaldes y Tenientes.. 

E l Consejo de Estado podrá suspender las delibera­
ciones de un Consejo Municipal siempre que éste se ex­
tral imite del círculo de sus atribuciones constituciona­
les ó legales, informando a l Gran Consejo, dentro de lo s . 
ocho dias siguientes, de los motivos que han provocado 
esta decisión. 

S i estos motivos son aprobados, el Consejo Mun i c i ­
pal será declarado disuelto y convocados los electores 
del Municipio para proceder á una nueva elección en el 
plazo de un mes. 

\Se continuará). 

VARIEDADES Y NOTICIAS, 

Nues t ro respetable amigo D. M a n u e l Pedregal y 
Cañedo, ha exper imentado l a i nmensa desgrac ia de 
perder á su anc iano "padre el d i a 7 del presente mes^ 
en Oviedo, donde á l a sazón se ha l l aba . 

L a m e n t a m o s de todo corazón este funesto a con ­
tec imiento , y nos asociamos a l profundo dolor que 
en estos momentos embarga e l ánimo de nuestro 
buen amigo y de su apreciable f a m i l i a por pérdida 
t a n i r r eparab l e . 

* * 
Nues t r o amigo el Ingeniero D. Jac into Sánchez 

G a l l a r d o , h a d imi t ido su cargo de voca l del comité 
federal de L l e r e n a , por no estar conforme con e l 
pacto sinalagmático de l Sr . P í y M a r g a l ! . . 

NOTICIAS BIBLIOGRAFICAS. 

T r e s son las publ icac iones más impor tantes , ó 
mejor d icho, que más pueden in teresar á l a c lase 
de lectores' á que nues t ra R e v i s t a se d i r i ge p r i n c i ­
pa lmente , de que hoy podemos dar cuenta , á saber : 

1.a L a de nuestro p a r t i c u l a r amigo e l pro feso r 

de l a U n i v e r s i d a d de S e v i l l a D . M a n u e l Sales y F e r ­
ró, l a c u a l se t i tu l a : El Hombre primitivo y las tra­
diciones orientales (1) (C ienc ia y religión). 
2 . a L a de l i l us t rado pub l i c i s t a y respetable amigo 
nuestro S r . Pedrega l , t i tu lada : Nociones de Hacien­
da pública (2). 

3. a Y por último, u n a nueva edición ( l a décima-
sexta) , c o r r eg ida y aumentada , de La República 
democrática federal universal, de nuestro c o r r e l i ­
g i onar i o político e l in fat igable propagandis ta don 
F e r n a n d o Garr ido (3). 

D i gamos a lgunas" pa labras sobre cada cua l de 
e l l a s . 

{[) M a d r i d , U'brería de Suarez, Jacometrezo, 72. Vale í I r * , en 
España. 

(¿) B ib l i o t e ca popular , cuesta 2 r s . 
(3) L o s ped.dos a l autor , Pen insu lar , 5, M a d r i d . Su prec io 4 

realas. 

i . 

Él erudito y aprec iable l ib ro de l Sr . Sales, es 
u n a colección de seis conferencias dadas por el a u ­
tor en el Ateneo de Sev i l l a , y versan sobre los p u n ­
tos s iguientes : 1.a, ¿qué se ha pensado en las var ias 
épocas históricas sobre el ' estado del hombre p r i m i ­
t i vo? 2 . a , las tradic iones; 3 . a , hechos probados; 
4. a, objeciones que pueden oponerse; 5. a, l a c i enc ia 
y la.religión; 6.a', discusión de los hechos. 

¿Cuál es e l fin que en su l ib ro se propone e l se­
ñor Sales? D igamos lo que sobre esto dice e l ' autor 
m i smo : . 

«El objeto de esta obra se reduce á reso lver la 
cuestión sobre s i los p r im i t i v o s representantes de 
l a especie h u m a n a fueron inte l igentes , fel ices y c i ­
v i l i zados , ó s i , por e l contrar io , v i v i e ron en e l es ta ­
do abyecto y miserab le en que vemos á las a c tua ­
les razas más salvajes de l a t i e r ra , Eos mater ia l es 
de que a l efecto disponemos hoy, recogidos y apro ­
vechados aquí con el escrúpulo del que no tiene 
otro interés que el de s ave r i guar l a verdad, c ree­
mos que resue lven def in i t ivamente l a cuestión en 
favor de l estado salvaje. E l lector, juzgará por sí 
mismo.» 

También juzgará por estas brevísimas i n d i c a ­
c iones de l a impo r t anc i a del l i b ro que nos ocupa y 
por e l que fe l ic i tamos á nuestro quer ido amigo . 

I I . 

E l tomito que sobre Nociones de Hacienda pu­
blica h a escr i to ' rec ientemente e l S r . Pedrega l , es 
u n a prueba más de que d o m i n a por completo l a ma­
ter ia , dado e l estado ac tua l de ese r amo de l a c i e n ­
c i a económico-política, pues h a logrado r e s u m i r en 
m u y pocas páginas, poniéndolos a l a lcance de to­
das las inte l igenc ias , ios conocimientos más i n d i s ­
pensables que sobre esto debe r eun i r e l pub l i c i s t a , 
y exponer a lgunas teorías de verdadero mérito bajo 
el punto de vista de la organización actual de los 
Estados . 

Véanse aho ra los asuntos de que nuestro respe­
table amigo se ocupa en el mencionado opúscu­
lo: 1.°, serv ic ios públicos; 2.°, contr ibuciones; 3.°, 
impuestos sobre e l consumo; 4.°, Administración; 5.» 
serv ic ios de l a .m i sma ; 6.°, Deuda pública; 7.°, H a ­
cienda m u n i c i p a l . 

Estos epígrafes desarro l lados por persona de tari 
reconoc ida competeucia 'como lo es, s in duda, el se­
ñor Pedrega l , son suficiente recomendación de l l i -
brito á que nos referimos. * 

¿Qué demócrata no habrá oído hab la r , s i no lo ha 
leido, del l ibro más popular del in fa t igab le p r opa ­
gand is ta , del l ibro que ha obtenido mayor éxito de 
cuantos se han publ icado en España sobre estas 
mate r i as , de l l ib ro de que van y a expendidos más 
de cien mil ejemplares, de esa especie de ' catec ismo 



de la democracia federalista titulado República de­
mocrática federal universal? 

L a nueva edición (la 16) que está á punto de ago­
tarse, tiene sobre las anteriores la ventaja de l le­
var como apéndices los dos proyectos de Constitu­
ción federal de 1873, y un prólogo notable, en el que 
se expone, entre otras cosas, el criterio del autor 
acerca de la cuestión del pacto, y del que tomamos 
los siguientes párrafos, para que pueda el lector 
juzgar por sí mismo. 

«Sostengan'la bandera federal, agrupándose es­
trechamente en torno suyo las masas populares y 
las inteligencias ilustradas de la clase media, y no 
duden de que la.atraccion que ejercerán sobre cuan­
tos españoles aman la libertad y el progreso será 
tan eficaz, que por cada defección se contarán por 
miles las adhesiones. 

«La primera indispensable condición para obte­
ner estos favorables resultados, es la unión de to­
dos los federales, hoy divididos por cuestiones se­
cundarias, accesorias, á las que intereses persona­
les en unos, acaloramientos exagerados en otros, 
dan aparente importancia que en el fondo no tienen 

«Deploramos esas disidencias, y todos los fede^ 
.rales sinceros deben abandonarlas, abrazándose 
" fraternalmente, y agrupándose en torno de la ban­
dera federal, unidos, compactos, resueltos á no 
transigir con nadie ni con nada que pueda compro­
meterla ni manci l lar la . 

«Al pretexto que hoy produce la división en las 
huestes federales le l laman la cuestión del pacto. 

(.(Somos federales, pero rio pactistas, dicen unos. 
«Ni es federal, ni siquiera demócrata, quien no es 

paetista, dicen otros. 
((Yo soy federal, proceda ó no del pacto la fede­

ración, dicen muchos. 
«Yo, por mi parte, digQ que, siendo paetista , no 

creo que hay derecho para negar el federalismo de 
los que, rechazando el pacto , quieren el estableció 
miento de las instituciones federales, que esencial­
mente consiste en la autonomía del Municipio y del 
Cantón ó Estado, compatibles con el respecto á los 
derechos del hombre y con la unidad nacional. 

«Después de escribirse y de hablarse mucho so­
bre el significativo de la palabra pacto, en su apl i ­
cación al sistema federal, resulta que todos los fede­
rales españoles son pactistas , sin excluir á los que 
han declarado solemnemente que no lo son, aunque 
sí federales, puesto que no' hay quien sostenga que 
solo el pacto sinalagmático, ó sea entre corporacio­
nes ó entidades jurídicas, que tienen derecho á pac­
tar ó á no pactar, si las condiciones del pacto no les 
convinieran, lo que podría ser causa de anarquía y 
hasta de desmembramiento de la patria, es el único 
procedimiento por el cual la federación pueda reali­
zarse. 

«No' se entiende por pacto solamente el que cele­
bran naciones libres, para convertirse en una nue­
va nación, conservando las que entran á constituir­
la, por un acto libérrimo de su voluntad , la auto­
nomía más perfecta, compatible con la nueva un i ­

dad nacional que establecen, eslo también el que 
por medio de su asamblea ó de. sus asambleas , por 
plebiscitos ó por sufragio universal, hacen las pro­
vincias de las naciones unitariamente constituidas 
para reconecer y elevar la autonomía de que deben 
gozar en las Repúblicas federales, los Municipios y 
los Cantones ó Estados, sin que se entienda por 
esto que tengan derecho á declararse indepen­
dientes. 

«Muchos , variados son los procedimientos para 
realizar los_pactos políticos, tanto como son var ia­
bles las circunstancias y las causas que lo produ­
cen, y para los partidarios de la federación , todos 
deben ser buenos si conducen á realizarla; aconse­
jando el buen sentido que se prefiera "siempre el que 
más facilidades ofrezca en el momento crítico en 
que deba realizarse. 

«Tampoco debe condenarse tan absolutamente el 
procedimiento seguido por las Cortes federales en 
1873, que si circunstancias análogas volvieran á 
ofrecerse, dejara de emplearse para realizar la fe­
deración. 

«Unánime fué entonces el acuerdo de aquella 
Asamblea nacional, y so pena de declarar que n in ­
guno de sus miembros era federal, hay que recono-
cerque ninguno, al monos públicamente, consideró, 
antifederal e l procedimiento, pues'si algunos dipu­
tados abandonaron la Asamblea para constituir los 
Cantones con las armas en la mano, no fué porque 
negaran á las Cortes Constituyentes el derecho de 
hacer la Constitución Federal, sino porque, conven­
cidos de la-mala fó de muchos diputados, y vista la 
defección manifiesta de varios jefes, perdieron la 
esperanza de que la mayoría llagara á establecer 
la Federación. 

»Todos estos hechos prueban que la. manera de 
entender el pacto, no debe ser causa de divisiones 
en el seno del partido federal, puesto q<ue los que 
dicen que no son pactistas, no es porque en efecto 
no lo sean, sino porque no comprenden que exis­
tiendo previamente la unidad nacional, sea procedi­
miento lógico y sensato el deshacerla, dividiéndola 
en una porción de Estados independientes, para 
volver á reconstituirla con los que no quisieran 
quedarse fuera de ella, ya que este derecho se Ies 
había reconocido, etc., etc.» . 

E l cuerpo de la obrita está dividido en cuatro Ca­
pítulos, subdivididos en párrafos. 

E l capítulo primero trata De los derechos y de­
beres del hombre. 

E l segundo, fiel concepto y desenvolvimiento de 
La República democrática, federal universal. 

En el tercero, expone algunas consideraciones so­
bre ciertos principios é instituciones del sistema de­
mocrático. 

En el cuarto, prueba que los principios de la de­
mocracia son el programa político del siglo XIX. 

Tal es el libro cuya lectura recomendamos á to­
dos los demócratas. 



C R Ó N I C A . P O L Í T I C A . 

I N T E R I O R . 

Abriéndose l as Cor tes el día .20, no debe e x t r a - ' 
fiarnos que nada ofrezca hoy l a política o f i c ia l . E l 
Gobierno se ocupa en e l eg i r l os que h a n de c o n s t i ­
tu i r l as Mesas r e spec t i vas de los cuerpos c o l e g i s ­
ladores , dándose por resue l to de f in i t i vamente que 
Posada H e r r e r a y e l genera l C o n c h a serán los p r e - : 
sideritas .del Senado y de l Congreso , s i b i en habrá 
neces idad de da r otros puestos á los c ons t i t u c i ona ­
les p a r a compensar esos o t ros concedidos a l e l e ­
mento c en t ra l i s t a . L o s cons t i tuc i ona l e s h a n tenido 
que pasar por l a humillación de reconocer que" no 
hay entre e l l os políticos con t a l l a suf ic iente p a r a 
p res id i r á los senadores, y d iputados, ó b i en que 
i gua l en s i qu i e ra á los c e n t r a l i s t a s . H a n soñado i n ­
dudablemente en l a p r e s i d enc i a de l Congreso , d o n ­
de los cons t i tuc iona les están en mayoría, respecto 
de los c en t ra l i s t a s , R o m e r o Or t i z , B a l a g u e r y h a s ­
ta N a v a r r o Rod r i g o y los tres h a n tenido que su f r i r . 
r es i gnados que el Gob ie rno les d i ga que carecen ele 
ap t i tud política bastante p a r a los puestos que a m ­
b i c i onaban . 

Pase que lo h a y a n sufr ido B a l a g u e r y N a v a r r o 
Rodr i go , obedeciendo á s u prop ia conc i enc i a ,pe ro l a 
humillación es i n c o m p r e n s i b l e en e l severo R o m e ­
ro Or t i z , i nd i v i duo de l d i r ec to r io fus ion is ta , y' uno 
de l os hombres más in f luyentes en l a que pudiéra­
mos l l a m a r elüque de l c o n s t i t u c i o n a l i s m o . V e r d a d 
es que los a r r a n q u e s l i b e r a l e s de R o m e r o Or t i z se 
t emp la r on e l m i s m o d i a que, en t rando á f o rmar 
parte de l menc ionado d i rec tor io , fué reconoc ido jefe 
de pa r t i do , dando fin á todas sus d i s idenc ias , átodos 
sus descontentos y á todas sus asp i rac i ones d e m o ­
cráticas. H o y es Gobe rnado r de l B a n c o de España, 
uno de los a l tos y l u c r a t i v o s puestos que los G o ­
biernos se r e s e r v a n p a r a aque l las notab i l idades po- * 
líticas de s u par t ido que no caben en los m i n i s t e ­
r ios , y esta es n u e v a razón p a r a que e l austero R o ­
mero O r t i z se dé po r sat is fecho. 

* 
* * 

E s de s en t i r c i e r t amen t e a l g u n a s veces que en 
e i h o m b r e pueda tanto l a razón y e l sen t imiento de . 
l a j u s t i c i a . Dos meses , por lo menos , h a n estado 
g r i tando a l gunos periódicos, exc i tando el p a t r i o t i s ­
mo de los españoles c o n t r a F r a n c i a , porque es ta 
nación no se apresuró á i n d e m n i z a r á los que por 
cua lqu i e r concepto hub iesen sufr ido per juic ios en 
l a A r g e l i a c on m o t i v o de l a insurrección de B u -
A m e m a . 

Pretendían que s iendo españoles, que por ser es 
pañoles los pe r jud i cados , F r a n c i a no debió e n t r a r 
jamás á e x a m i n a r los sucesos , med iante las i n f o r ­
mac iones n e c e s a r i a s , n i pensar en l a j u s t i c i a de 
nues t ras r e c l amac iones . 

Llegó á ser tan bel icoso el lenguaje de esos pe­

riódicos, que de no conocer sus des in teresados mó­
v i l es , habríamos creído que e ran a l emanes ó i n s ­
t rumentos de los a l emanes . 

A p e n a s l es faltó u n a p a l a b r a para pedir u n a de­
claración de g u e r r a c o n t r a l a República f rancesa , 
gastando todos los r e cursos pa t r i o t e ros de l heroís­
mo más s u b l i m e . 

Y a están más t r anqu i l o s . E l Gob i e rno francés ha * 
convenir lo en i n d e m n i z a r á los españoles, convenc i ­
do de l a ve rdad d é l o s per ju ic ios y de l a razón de 
nues t r a s r e c l a m a c i o n e s ; por c ons i gu i en t e , de jando 
á p a r t e , porque entraña cuest iones más di f ic i les.de ' 
r eso l ve r , l os per ju ic ios su f r idos en C u b a y l a Penín­
s u l a por subd i t os f ranceses durante l a g u e r r a c i v i l , 
e l Gob i e rno francés pedirá á los representantes de l 
pueb lo u n crédito e x t r a o r d i n a r i o p a r a pagar á nues ­
t ros c ompa t r i o t a s é i n d e m n i z a r l e s en lo pos ib le de 
losrobos, -ases inatOs y u l t ra j esde todo género de que 
h a n sido víctimas por imprevisión , fa l ta de ce lo ó 
i m p o t e n c i a de las autor idades f rancesas . 

L a p r e n s a patriótica no sólo se da y a por s a t i s ­
fecha, s ino que a t r i buye este r esu l tado á s u enérgi­
c a a c t i tud , faltándole poco p a r a a f i r m a r que h a i m ­
puesto esa sa t i s fac to r ia solución a l Gob i e rno de l a 
República. E s el me jor medio de e x p l i c a r sus i n ­
t e m p e r a n c i a s . 

Noso t ros no esperábamos o t r a cosa , como saben 
n u e s t r s 1 ec tores . N o podíamos conceb i r que F r a n 
c i a se nega ra á lo que ex ige l a j u s t i c i a * por m a s que 
concediésemos a l Gob i e rno francés derecho p a r a 
a v e r i g u a r los hechos y jus t i f i c a r an te e l pueblo 
francés u n a indemnización que ha s a l i r de sus b o l ­
s i l l o s . 

* 

Recue rden nues t ros lectores todo lo que hemo , 
d icho sobre e l par t ido p r o g r e s i s t a democrático , ' so . 
bre l a s d i f e renc ias pro fundas que separaban á sus 
hombres' , sobre l a ine f i cac ia abso lu ta de sus compo ­
n e n d a s , sobre l a i m p o s i b i l i d a d de que ese p a r t i d o , 
e x i s t i e s e n i fuese conven iente s u e x i s t e n c i a á los 
in te reses de l a d o m o c r a c i a . 

D i j i m o s opo r tunamente que de l a s conferencias 
de B i a r r i t z no había r esu l tado c o n f o r m i d a d , antes 
b i en all í se man i f e s t a ron más pro fundas é i n c o n c i ­
l i ab l e s las d i f e renc ias , habiendo sostenido M o n t e ­
ro R Í O S y Salmerón p r inc i p i o s y t endenc ias opues­
tos, y Mon t e ro R i o s y R u i z Z o r r i l l a opuestos proce­
d i m i e n t o s . Se calló entonces , adoptándose u n a tro-' 
gua , m i e n t r a s l o s d i a r i o s dernocráticoprogresitas 
p r o c u r a b a n o c u l t a r e l f racaso. L a ve rdad , s i n e m ­
bargo, h a venido y a á ser pública. 

Mon t e r o R i o s en u n barí qué te con que sus a m i ­
gos le h a n obsequiado en L i u r i z a n , h a p ronunc i ado 
u n d i s cu r so , en e l c u a l , aunque no h a d i cho todo lo 
que dijo en B i a r r i t z , h a reve lado per fectamente s u 
ac t i tud , s i n que pueda caber duda sobre sus v e r d a ­
deros propósitos. 

M o n t e r o R i os r e c h a z a l a democrac i a , ó sea los 
derechos de l a pesona l i dad h u m a n a , como n a t u r a ­
les y an t e r i o r e s y super iores á toda ley ó Estado 
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sometiéndolos a l p r inc ip i o de l a Soberanía N a c i o ­
n a l , d o g m a de l an t i guo par t ido p rog r e s i s t a . E s de­
c i r ; M o n t e r o Ríos vue l v e cua r en ta años atrás a l año 
37 con el in tento de r e o r g a n i z a r u n part ido que m u ­
rió en 1854 y fué sepul tado por l a revolución de Ser 
t i embre . E l empeño será inútil; pero es c ie r to , l o 

• c u a l d e m u e s t r a b ien a l as c l a r a s que n i l a e d u c a ­
ción, n i e l t emperamento , n i l a organización i n t e ­
l e c tua l de los an t i guos p rog res i s tas s i r v e n p a r a l as 

. ideas democráticas. H a n v is to que e ra impos ib l e 
m i s t i f i c a r l a democrac i a , porque á e l lo se h a n opues­
to t ena zmen t e los demócratas federales con u n 
ac ier to que les honrará s i empre , y ahora , como en 
1868 y como en 1872, a l r o m p e r con los que después 
se h a n d l a m a d o cons t i tuc i ona l e s , se a r r ep i en t en . 

R e c u e r d e n nuest ros l ec to res que los r a d i c a l e s se 
separa ron de l os c o n s t i t u c i o n a l e s p r e c i s amen t e 
por s i l a soberanía n a c i o n a l había de ser p r i n c i p i o 

. super i o r á l o s derechos i n d i v i d u a l e s , ó éstos, po r e l 
con t ra r i o , se habían de reconocer como supues tos 
necesar ios de toda política, 

En t onces se de jaron a r r a s t r a r h a c i a ade lan te ; , 
a h o r a re t roceden ; m a s de c u a l q u i e r modo, l a c o n ­
duc ta de esos hombres n i es lógica n i j u s t a n i se ­
r i a , mos t rando s o l a m e n t e e l afán por c o n s t i t u i r u n 
par t ido que les s i r v a , s i n consideración á s i s t ema n i 
p r i n c i p i o político a l guno , como lo heñios repet ido 
c i en veces . 

Respecto de l a f o r m a de Gob i e rno , M o n t e r o R i o s 
h a mani fes tado que s i l a nación se.decidiese por l a 
República, él l a serviría; pero en tanto cree deber 
apoyar tocia' sol uc i on l i b e r a l y todo Gob ie rno m o ­
nárquico que más se acerque a l i d e a l d e l p r o g r e s i s ­
mo; de donde 'se deduce que Mon t e r o R i o s río cree 
que l a nación española sea ; todavía r e p u b l i c a n a , y 
por lo tanto, que debe s e r v i r á l a monarquía. 

E s t a s dec la rac i ones no serían g raves s i fuesen 
lá opinión i n d i v i d u a l de Mon t e r o R i o s , pero desgra­
c i adamente no sucede así. M o n t e r o R i o s represén-r 
ta u n a g r a n par te de l par t ido progresista-democrá­
tico que le seguirá en s u evolución. H o m b r e s como 
M o n t e r o R i o s no h a b l a n de este modo s in con ta r 
con va l i osos e lementos-que le apoyen . N o serán és-

. tos,- como se dice, u n s i m p l e desprend imiento , s ino 
l a disolución del par t ido progresista-democrático. 

A l as dec la rac iones de M o n t e r o R i o s , seguirán 
las de Salmerón, opuestas á las p r i m e r a s y c o n ­
t r a r i a s también a l p e n s a m i e n t o de M a r t o s , que 
od ia tanto e l s o c i a l i s m o como l as ev identes t en -
denciás federales de l a e s c u e l a k r a u s i s t a . Queda 
en pié u n a figura, l l a m a d a á ser, m u d a y con a i r e s 
pretenciosos, como u n a esf inge p a r a m u c h o s des­
d i chados ; l a figura de R u i z Z o r r i l l a . Es t e h o m b r e 
públicano t iene p r i n c i p i o n i n g u n o n i hay idea c a ­
paz de p reocupar l e . E s u n Escoda , u n C h i c de l a s 
B a r r a q u e t a s , uno de esos s enc i l l o s y f e r v i e n ­
tes pa t r i o tas que parece a s p i r a n sólo á que los 
l l a m e n hombres de acción. L o demás uo les i m p o r ­
ta nada . L o esperan todo: l i b e r t ad , o rden , p o p u l a ­
r i d a d , j e f a t u r a , n o m b r e y g l o r i a de l ru ido que m e ­
ten, de l a s e spe ranzas que hacen conceb i r á los 

P r o m o v e d o r e s de mot ines y á los que ' p o r sus de­
seos, a l menos , s a l e n á revolución por d i a , c r e ­
y e n d o t ener en sus manos l a v i d a de l U n i v e r s o . 
R u i z Z o r r i l l a quedará a i s l ado , pero firme é i m p e r ­
t u r b a b l e a l frente de s u ejército de u n centenar de 
p e r p e t u o s g u e r r e r o s d ispuestos á embest i r c o n t r a 
l a monarquía, c o n t r a todo y c o n t r a todos. De polít i­
c a no dirá u n a p a l a b r a . E n S u i z a , fué c a s i i n t e r n a ­
c i o n a l i s t a , porque en G i n e b r a estuvo rodeado de 
e m i g r a d o s c an t ona l e s , n i h i l i s t a s y' c o m u n a l i s t a s ; 
e n París, es o p o r t u n i s t a , como Gambet ta , causán­
dole admiración los t r iun fos que éste debe á s u elo­
c u e n c i a y s u genio ; en L o n d r e s , sería i m p e r t u r b a ­
b l e inglés; en España, sus prop ios am igos a s e g u ­
r a n que no sería abso lu tamente nada. 

Debemos hacer no t a r , á pesar de esto, que p a r a 
noso t ros entre l a a s t u c i a jesuítica de l teólogo y c a ­
n o n i s t a M o n t e r o R i o s , e l pue r i l m a q u i a v e l i s m o de 
M a r t o s , l a s e lu cub rac i ones filosóficas de Salmerón 
y l a f r anqueza r u d a de R u i z Z o r r i l l a , s i tuviéramos 
y pudiéramos escoger, optaríamos po r e l último 
e x t r e m o . 

E n r e s u m e n ; se v i ene abajo e l par t ido p r e g r e s i s -
ta-demosrático, como edif icio s i n c im i en tos , como 
cuerpo s i n - v i d a . Jamás tuvo más que e l n o m b r e de 
verdadero pa r t i do ; pero dentro de poco no existirá 
n i e l nombre . Todos se p r epa ran p a r a recoger sus 
despojos que se difundirán por e l espac io de l a po ­
lítica. A u n l os c ons t i tu c i ona l e s t i enen esperanzas 
de l l e v a r s e a l g u n o s . 

* 
* * 

Parece que a l fin h a obtenido Salmerón s u f i ­
c i entes votos p a r a ser d iputado por acumulación. 
Después de l d i s curso de L a u r i z a n y el t r iunfo de S a l ­
merón, v i ene e l t rueno que debía esperarse . ¿Ocu­
pará s u as iento en e l Congreso el i l u s t r ado profesor 
de l a U n i v e r s i d a d centra l? N o creemos que h a y a 
c a u s a a l g u n a a h o r a que le imp ida t r a t a r de l 3 de 
E n e r o en e l Congreso . E s indudab le que Sagas ta l o 
desea; pero no h a de ser e l Gob ie rno e l que más 
venta jas ob tenga de l a discusión de aque l l os m e ­
m o r a b l e s sucesos , 

Y lo que h a y a de sucede r mañana que suceda 
hoy . E s conven i en te despejar l a situación de todos. 
L a m o r a l , l a j u s t i c i a y l a c o n v e n i e n c i a p a r t i c u l a r 
de l a d e m o c r a c i a , e x i g e n que las s o m b r a s se d i ­
s ipen y se acaben l a s dudas y las va c i l a c i ones . 

• " ' % ^ ¡ 1 í ' ' II. \ 

E X T E R I O R . 

• N o h a n ocu r r i do en E u r o p a esta s e m a n a hechos 
especialísimos qué nos ob l i guen á e s c r i b i r u n a cró­
n i c a espec ia l p a r a cada país. E n camb io , se a d v i e r ­
ten síntomas de u n m o v i m i e n t o genera l que puede 
a fectar á todo su Con t inen t e , amenazando p a r a u n 
t i empo más ó menos le jano l a t r a n q u i l i d a d y l a 
paz , • . i 



L a E u r o p a toda, en efecto, está en expectación 
de próximos y t rascenden ta l e s sucesos. L a política 
d * fuerza en que todavía se a p o y a l a v i e j a d i p l o m a ­
c i a jamás resue l ve u n a cuestión. Cuando a c i e r t a 
po r c a s u a l i d a d ó por v i r t u d de l as i r r e s i s t i b l e s l e ­
ves del progreso , e l v i c i o á que deben su g e n e r a ­
ción los actos de los diplomáticos deja s i empre en 
p l a n t a nuevos y más'graves p r o b l e m a s , N a d a f u n ­
da en A r m e l a d i p l o m a c i a , quedando todo, a u n lo 
que en l a h i s t o r i a está se l l ado con ca rac t e r e s de 
sangre y r esu l tados de e x t e r m i n i o , s i n de f in i r , en 
perpe tua i n t e r i n i d a d . L a s mejores ob ras , como no 
t i enen l a l i b e r t a d por fundamento , de jan, como u n 
p r i n c i p i o venenoso , a u n en l os pueb los más favore­
c idos, l a p r o t e s t a á que t iene derecho i n d i s p u t a b l e 
aque l de quien se 'd ispone s i n c o n t a r c on s u v o ­
l u n t a d . 

L a cuestión de O r i e n t e está lejos de haberse r e ­
sue l to . L a med i a l u n a y e l f euda l i smo b r u t a l de l o s 
i m p e r i o s de l A s i a p e san todavía en E u r o p a desde e l 
Bos fo ro , y pueb los s l a vos y g r i e gos g i m e n so juzga ­
dos bajo l a c i m i t a r r a de los su l t anes ó c o r r o m p i d o s 
c o n los pútridos m i a s m a s que e m a n a n de l n a u s e a ­
b u n d o s e r r a l l o . 

L o s m i s m o s pueb l o s que se h a n desprend ido de 
l a c o r o n a de l o s s u l t a n e s , g o zan de l i b e r t a d t a n pre ­
c a r i a que se los d i s p u t a n R u s i a y Hungría, y se l os 
d i s p u t a n de t a l modo , que p u d i e r a s u r g i r a l g u n a 
g u e r r a que los d e s o l a r a i n s a c i a b l e . R u s j a y H u n ­
gría, c on pre tex to de r a z a , de l e n g u a , ó de rel igión, 
pe ro p o s i t i v a m e n t e po r c a u s a s de ambición, se c on ­
s i d e r a n c o n derecho á i m p e r a r en l a península de 
l o s B a i k a n e s ; Hungría, soñando en s u a n t i g u a s g lo ­
r i a s ; R u s i a , pensando a h o r a en l a u n i d a d despótica 
d e l p a n s l a v i s m o , mañana, acaso ; en l a dominación 
u n i v e r s a l , c ons i d e r ando v i n c u l a d o e l m u n d o en l a 
feroz s obe rb i a de l os c zares . 

I t a l i a pudo e m a n c i p a r s e de l y u g o de los B o r b o ­
l l e s , de l a tiranía de A u s t r i a y de l a t e o e rac i a re ­
p u g n a n t e de los pontífices; pero se h a l l a s o m e t i d a 
h a s t a e l e x t r e m o h u m i l l a n t e de tener que s u f r i r to­
dos los u l t ra jes y todas l a s a m e n a z a s de l c l e r i c a l i s ­
m o , pesando sobre el corazón de ese pueb lo l a s o m ­
b r e lúgubre de l V a t i c a n o , r e s u m e n , compend io , sín­
tes is de todas l a s p reocupac iones de l pasado, de to­
dos l os e r ro res de l a E d a d M e d i a y de l a b s o l u t i s m o , 
de todos los a n a c r o n i s m o s soc ia l es , políticos y r e l i ­
g i osos . 

E l s o s t en im i en to y l a de fensa del Pon t i f i c ado , es 
u n i r r i t a n t e g r a v a m e n , u n a i n j u s t a s e r v i d u m b r e 
que i m p o n e E u r o p a á . l a i ndependenc i a i t a l i a n a , y 
rio estará a s s g u r a d a n i t r a n q u i l a esta nación, en 
tan to t enga que s u f r i r l a p r e s enc i a de l ex-rey de R o ­
m a , perpetuo pre tend iente a l t r ono , c a u s a de i n c e ­
santes p e r tu rbac i ones . 

Se h a n r e u n i d o en D a u z i n g l os emperadores de 
A l e m a n i a y A u s t r i a . 

¿Qué p r o y e c t a n a h o r a l os déspotas d e l Nor te? 
G u i l l e r m o y A l e j a n d r o se h a n abrazado cariñosa­
mente . L o s pueb los deben t e m b l a r c u a n d o l os d e s ­
potas se a b r a z a n . Son es,tos a b r a z o s como los r ego ­

ci jos de los b u i t r e s , que los man i f i e s t an únicamen­
te cuando próxima c a r n e e m b r i a g a sus sent idos . 
T r a s de e s t a e n t r e v i s t a irá l a de l empe rado r de A l e ­
m a n i a con e l de A u s t r i a . ¿Cuál será ó cuáles serán 
l a s víct imas escogidas? S e g u r a m e n t e no es l a l i b e r ­
t ad de los pueb los l a que a n i m a e l corazón de esos 
m o n a r c a s . V i v e n po r l a v i o l e n c i a y t i enen que s e r ­
v i r ásu ambición, des t ruyendo , s i l es es c onven i en ­
te, á l o s pueb los . Pe ro no sabemos cómo acallarán 
sus r e n c o r e s , cómo reprimirán sus e n c o n t r a d a s 
a m b i c i o n e s R u s i a y A u s t r i a , de todo punto i n c o m ­
pa t ib l e s en S e r v i a . y en A l e m a n i a . Dejarán estas 
cues t i ones p a r a luego , y m i e n t r a s tanto , atenderán 
de común acuerdo á m a t a r l a h i d r a r e v o l u c i o n a r i a , 
á a c e c h a r los m o v i m i e n t o s de l a d e m o c r a c i a -euro-
pear , los pasos de l progreso . 

Lást ima es, c i e r tamente , que haya* m o t i v o 3 p a r a 
d u d a r de l a a c t i t u d de I t a l i a . V e r d a d e r a m e n t e , 
F r a n c i a no es todo lo g ene rosa y g r a n d e que ex i g e 
e l de recho , y no t iene en tanto como deb i e ra l a d i g ­
n i d a d de l o s pueb los l a t i n o s : defecto que es , c o m o 
y a t enemos d i cho , u n v i c i o p rop io de los p r i n c i p i o s 
u n i t a r i o s , i n v a s o r e s y abso rben tes á que obedece 
t oda s u política. Sería c o n t r a d i c t o r i o que p a r a e l 
e x t e r i o r t u v i e s e F r a n c i a d i s t i n t o s p r i n c i p i o s que 
p a r a e l i n t e r i o r . 

E s t a nación o b s e r v a l a m i s m a c o n d u c t a y t iene 
l a s m i s m a s a sp i r a c i ones respecto de I t a l i a y E s p a ­
ña que los par t idos españoles de p r i n c i p i o s u n i t a r i o s 
respecto de P o r t u g a l , de l a c u a l no h a b l a n s ino con 
desprec io unos veces y l a s más como h a b l a e l señor 
que se cree con derecho á r e v i n d i c a r u n a prop iedad 
de tentada . S í , F r a n c i a se l l a m a o r g u l l o s a m ente l a 
cabeza de l a r a z a l a t i n a y , como t a l , q u i s i e r a d o m i ­
n a r y d i r i g i r á sus pueb los , halagándole l a i d ea de 
l l e v a r l o s atados á s u c a r r o t r i u n f a l y e x h i b i r l o s 
c omo sus más r i c a s j o yas , así como le a t o r m e n t a s u 
i n d e p e n d e n c i a ; q u i s i e r a se r r espec to de España 
P o r t u g a l é I t a l i a más que P r u s i a respecto de l os 
o t ros pueb los de A l e m a n i a . 

N o l lenaría sus asp i rac i ones ni . s i qu i e r a l a fede­
ración, a u n q u e en ésta pud i e se e jercer l a h e g u e ­
monía m o r a l que corresponde.á s u m a y o r c u l t u r a . 
V i c i a d o s sus políticos por e l j a cob in i smo , que s i fué 
s a l u d a b l e en m o m e n t o s dados , por p e r s i s t i r en él 
l l e v a s i e m p r e á los f ranceses a l a b i s m o de l i m p e ­
r i o , no les bas ta - e l n i v e l d e s t r u c t o r que h a n i m ­
puesto á todos l os d e p a r t a m e n t o s , absorbiéndolo 
todo París, s ino que a s p i r a n á h a c e r u n i v e r s a l esa 
política funes ta . Es t o es v e rdad ; pero aún así, I t a ­
l i a puede e spe ra r m u c h o menos de l A u s t r i a que aún 
re t i ene en s u poder á l a s b e l l a s T r i e s t e y T r e n t o , y 
que no o l v i d a n i olvidará jamás á l a h e r m o s a V e -
nécia. Podrían los impe r i o s de l N o r t e p r o m e t e r l e 
algún res to de Turquía, por e jemplo , en l a D a l m a -
c i a ; qu ; zá h a l a g u e n s u p a t r i o t i s m o c o n l a i d e a de 
r e c o b r a r S a b o y a y N i z a ; t a l vez i n t e n t e n c e g a r l a , 
asegurándole l a posesión dé Tr ípo l i , ¡Sanghad y 
F e z z a n h a s t a e l Eg ip t o ; m a s , ¿pueden de ningún 
modo l a s nac iones de l No r t e a s e g u r a r l e e f i cazmen­
te nada . en l a s cos tas de l A f r i c a ? ¿Consentiría jamás 



L A S N A C I O N A L I D A D E S . 

el Austr ia en que Italia pusiese los p i e s a l otro lado 
del Adriático? En cambio esos, imperios influirían 
con eficacia en la política interior de Ital ia, opo­
niéndose á la libertad de que disfruta y de más de 
que puede disfrutar. Hoy por hoy importa sostener 
á todo trance á Francia, sirviendo á los principios 
democráticos, si bien obligando á ésta nación á ser 
prudente. Tendrá que serlo por necesidad, aun res­
pecto de Africa, si nuestros gobiernos se inspiran 
en l a conveniencia general. 

* * 
L a cuestión de Oriente es la eterna cuestión del 

Mediterráneo,- sueño de todos los conquistadores 
más ó monos generosos, de espíritu más ó monos 
grande. E l Mediterráneo está como en el centro del 
mundo antiguo,*y sus costas, situadas en la zona > 

templada, son las más bellas y las más fértiles,' 
produciendo en l a humanidad las mejores aptitudes. 
De sus costas parten como de su base más firme, 
como vanemos dicho otras ^eces, As ia , Afr ica y 
Europa. Las naciones que más elementos han apor­
tado á l a civilización, tuvieron su principal asiento 
en las playas del Mediterráneo, como Persia, Sir ia, 
Egipto, Grecia, Roma, Bizancio. No es de extrañar 

, que haya sido tema constante de la política inter­
nac iona l n i que haya excitado la ambición de pue­
blos y emperadores. 

Empero de todos los puntos notables del Medi­
terráneo, ninguno se ha considerado nunca como 
más importante que Egipto. Y a Alejandro, dicen, a l 
fundar la ciudad de Alejandría, pensó en hacerla 
metrópoli y centro de su soñado imperio universal . 
Los romanos se fijaron en Bizancio. en Constanti-
nopla, pero no prescindieron del Egipto. Napoleón, 
con aquel golpe de vista que "distinguió al atrevido 
conquistador, soñó también en el valle de las pirá­
mides. Inmediato al itsmo de Suez, se da la mano 
con As ia , y por el Ni lo puede penetrarse con más 
facilidad que por-otros puntos hasta el centro de 
Afr ica E l Ni lo es en este continente lo que el 
Ganges en la India, lo que el Danubio y aun en cier­
to modo el Rhin en la Europa central. N i por el Se-
negal, n i por Marruecos, ni por el cabo de Buena-
Esperanza se puede más fácilmente llegar hasta el 
corazón del Africa, y debe tenerse en cuenta que si 
ayer era América objeto del mayor interés para Eu­
ropa, hoy lo es y tiene que ser el Africa. Y a no son 
posibles colonias a l otro lado del Atlántico, y den­
tro de muy poco l a emigración ha ele fijarse más 
cerca. Afr ica se ofrece ahora como el país de todas 
!as ambiciones, de todas las codicias, de todas las 
explotaciones. Se piensa en Marruecos, en Túnez; 
en Trípoli, en el Cabo, en las costas occidentales; y 
se piensa ©n Egipto principalmente. 

E l istmo de Suez sirvió ya de pretexto á Europa 
para intervenir en Egipto; después Franc ia ó Ingla­
terra se aprovecharon del canal para crear y ejercer 

«.sobre ese mismo pusblo un eficaz protectorado. 
Cremos firmemente que ya no les es suficiente, que 
ya no les satisface el protectorado. L a cuestión de 

Marruecos, la posesión de la Argel ia y Túnez por 
Francia, otras aspiraciones respecto de Trípoli, todo 
esto contribuye á excitar el interés que siempre ha 
ofrecido el valle del Nilo , donde recientemente ha 
estallado una insurrección mi l i tar . 

Ahora bien: ¿ha sido ésta espontánea , ó por el 
contrario, obedece á influencias extrañas , á suges­
tiones de alguna nación de Europa? ¿Qué tesoro pú­
blico habrá hecho el gasto de la insurrección? Re­
cuerden nuestros lectores que con estas subleva­
ciones comenzó la ruina de Turquía y la ru ina de 
otros Estados, por sí mismos capaces solamente de 
sufrir el más duro despotismo. ¿Querrá Inglaterra 
anticiparse á sucesos tales como la-dominación de 
los pueblos latinos en Marruecos, Túnez y Trípoli? 
¿Será Turquía que forcejea por alargar una hora 
hora más su penosa agonía? ¿Será Franc ia que i n ­
tenta l lamar por aquél lado la atención de Constan-
tinopla, mientras se apodera y se asegura en Túnez? 
No debe olvidarse que Franc ia necesita reponerse 
en Europa, que necesita conquistas para la grande-

• za de su nombre, que quiere l lenar el afán de g lor ia 
. que siempre atormenta á los franceses. 

Y a se sabrá. Por de pronto, el khedive sé ha v is ­
to obligado á someterse; pero ya ' se anuncia que 
así como el emperador de Marruecos es impotente 
para dominar á las tribus del Mediodía del Atlas, 
así el khedive tampoco puede conservar el orden en 
Egipto. Lo mismo se dijo antes del bey de Túnez , y 
el resultado fué la ocupación de esta regencia por el 
ejército francés. ¿Quién ocupará el Egipto? 

En Inglaterra la opinión se encuentra dividida 
respecto de la potencia ó potencias á quienes cor­
responde l a ocupación, si bien todos los periódicos 
convienen en sü necesidad. Algunos indican l a con­
veniencia de que sea el ejército turco el que ocupe 
algunos puntos del bajo Egipto, en cuyo caso está 
claro que Turquía no haría más papel n i cumpliría 
otra misión que el eunuco á las puertas del serrallo. 

Es digno de notarse que Cherif-bajá se han en­
cargado, entre otras condiciones, con l a do mante­
ner l a inspección europea, y particularmente l a de 
los franceses, como fuente principal de l a riqueza 
del país y de la fuerza del Gobierno, condiciones 
aceptadas por el khedive; viéndose en esto y en la 
conformidad délas tribus sublevadas las corrientes 
que allí dominan en favor de Franc ia . S i esto es 
cierto ¿cómo sufrirá Inglaterra este descalabro? 
¿Qué alcance tienen los planes de Francia? ¿A dónde 
van sus políticos? ¿Serán en esto víctimas de a l gu ­
na asechanza preparada por Bismarck, de quien se 
dice que favorece á los franceses en lo que a l A f r ica 
se refiere, ó, por el contrario, es por sí sola l a Re­
pública, que contando por aseguradas sus fronteras 
del Norte y renunciando á toda reivindicación y re­
vancha, busca su porvenir, su gloria y su grandeza 
en las costas africanas desde Rabat hasta Suez, 
desde el Estrecho hasta el Canal? 

P A B L O C O R R K A Y Z A F R I L L A . 
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N O T I C I A S T E A T R A L E S 

. . . . _ L a e m p r e s a d e l T e a t r o R e a l h a p u b l i c a d o l a s i g u i e n t e 
i i ! n T oo r o r d e n al fabét ico ; de l o s a r t i s t a s q u e actuarán d u r a n t e 
t oda l a t e m p o r a d a de 1881 á 1882. ; 

M a e s t r o s d i r e c t o r e s de o r q u e s t a : S i g n o r i G o u i a , G i o v a n n i . -
V e l i i l s G i o a c h i n o . . . . 

M a e s t r o d i r e c t o r de c o r o s y o r g a n i s t a s : S i g n o r A m i n a n a , 

^ ^ A p l e s v s i f r n o r e B e r n a u G a l l i g n a n i , C h i a r a . — De-Reszké, G i u -
s e p p i n a . — E s p d s i t o , T e r e s a . — T o r e s e l l a , F a n n y , — V i t a t i - A u g u s t i , 

U Mezz¿só*praño^ y c o n t r a l t o s ; s i g n o r e P o z z o n i - A n a s t a s i , Anto-
n i e i a . — V e r a t t i , A n g e l i n a . . 

C o m p r i m a r i o s : S i g n o r e M o r b i n i , L u i g i a . — O l a v a r r i , M a t u a e . 
Ba jo c a r i c a t o : S i g n a r M a r c h i s i o , G i o v a n n i . , 
C o m p r i m a r i o s bar í tonos y ba j o s ; S i g n o r i C a b r e r , b r a n c e s c o . — 

M a s c o t t i , P r i e t o . — S a m p e r , G i o a c h i n o . — L ' g a l d e , P a o l o . 
D i r e c t o r d e l b a i l e : S i g n o r P e d o n i , L o d o v i c o . 
T e n o r e s ; S i g n o r i A r a m b u r u , A n t o n i o — C e l e s t i n o , R a t i a e l e . — 

M a s i n i , A n g e l o ( qu i en está c o n t r a t a d o desde F e b r e r o h a s t a íin 
de t e m p o r a d a ) . — M i e r z w i n s k i , L a d i s l a o . 

C o m p r i m a r i o ; S i g n o r T u r c h e t t o . A n t o n i o . 
Barítonos; S i g n o r i B r o g i , A u g u s t o — G a r p i , V i t t o r e , — P a n d o l n n e , 
F r a n c e s c o . , . 

Ba jos : S i g n o r i R o v e r i , G a e t a n o . — U e t a m , F r a n c e s c o . — V i d a l , 
A n t o n i o . 

P r i m e r a b a i l a r i n a . Sígnora B a j e t t a , G i u s e p p i n a . 
O t r a p r i m e r a b a i l a r i n a : S i g n o r a F e r r e r , G i u l i a . 
A p u n t a d o r e s ; S i g n o r i P lá, h e r m a n o s . 
D i r e c t o r de e s cena . S i g n o r S a p e r , F r a n c e s c o . 
D u r a n t e e l c u r s o de l a t e m p o r a d a , l a e m p r e s a pondrá e n e s ­

cena , además de l a s de r e p e r t o r i o , l a s óperas nuevas Amleto. 
T i l o m a s ; Mitridate, d e l M a e s t r o S e r r a n o , y o t r a s . 

I.a e m p r e s a a b r e a b o n o p o r 120" f u n c i o n e s , desde e l 19 . a l 24 
de S e t i e m b r e , p a r a l o s señores a b o n a d o s en l a t e m p o r a d a a n t e ­
r i o r . 

Desde e l d i a 26 en a d e l a n t e , l a e m p r e s a dispondrá de l a s l o ­
c a l i d a d e s que r e s u l t e n s i n a b o n a r , á f a v o r de l a s p e r s o n a s q u e 
l a s t i e n e n s o l i c i t a d a s . 

L o s señores a b o n a d o s se serv i rán p r e s e n t a r l o s t a l o n e s de l a 
ú l t ima t e m p o r a d a a l t i e m p o de v e r i f i c a r e l a b o n o . 

L a contaduría estará a b i e r t a desde l a s once de . l a mañana 
h a s t a l a s c u a t r o de l a t a r d e , p a r a d a r l u g a r á d e p o s i t a r e l a b o ­
no v e r i f i c a d o en e l d i a , e n l a ca j a d e l Banco de Castilla. 

L a e m p r e s a h a c o n t r a d o á l a cé lebre a r t i s t a d e l t e a t r o f r a n ­
cés, ML l e . S a r a h B e r n h a r d t , p a r a d a r o c h o r e p r e s e n t a c i o n e s de 
s u e s c o g i d o r e p e r t o r i o , t e r m i n a d a q u e s e a l a t e m p o r a d a de 
ópera. 

L o s señores a b o n a d o s p u e d e n desde a h o r a h a c e r r e s e r v a r en 
contaduría sus r e s p e c t i v a s l o c a l i d a d e s . 

L o s p i n t o r e s escenógrafos de este t e a t r o S r e s Busató y B o -
n a r d i , están t e r m i n a n d o l a s d e c o r a c i o n e s p a r a l a s óperas Gui­
llermo Tell y La forza del destino, que serán l a s p r i m e r a s q u e 
se r e p r e s e n t e n e s t a t e m p o r a d a e n e l r e g i o c o l i s e o . 

Z A R Z U E L A . — C o n v o c a d o s p o r D . F r a n c i s c o A r d e r i u s se r e ­
u n i e r o n a y ^ r á l a s c u a t r o de l a t a r d e e n e l t e a t r o de l a Z a r z u e l a 
l o s a u t o r e s dramát icos S r e s . L a r r a , A l v a r e z (D. E m i l i o ) , H e r -
r a n z , P i n a , P i n a D o m i n g u e z , Jiménez D e l g a d o , R a m o s Carríon y 
N a v a r r o , y l o s m a e s t r o s S r e s . A r r i e t a , B a r b i e r i , C a b a l l e r o , C h a -
pí, Marqués, R u b i o y C a s a r e s , 

E l S r . A r d e r i u s anunció á d i c h o s señores su propósito de a b r i r 
i n m e d i a t a m e n t e e l t e a t r o d o n d e se e n c o n t r a b a n , p a r a l o c u a l 
quer ía c o n t a r a n t e t o d o c o n l a c o o o e r a c i o n de l o s poe tas y m ú ­
s i c os al l í r e u n i d o s , y d i j o q u e e s t a b a d i s p u e s t o á s o s t e n e r l a m e ­
j o r compañía l í r ico-dramát ica q u e c o n n u e s t r o s a r t i s t a s puede 
f o r m a r s e y á p o n e r l a s o b r a s e n e s c e n a c o n t o d a l a perfección y 
lu j o q u e l o s a u t o r e s e x i j a n . 

E s t o s a c o g i e r o n c o n g r a n satisfacción l o s b u e n o s propósitos 
d e l S r . A r d e r i u s , y r e s p o n d i e n d o á su deseo de conocer ' , desde 
lu f igo c o n qué o b r a s podría c on ta r^ le o f rec i é ron las z a r z u e l a s s i ­
g u i e n t e s ; La niña bonita, o r i g i n a l de l o s S r e s . L a r r a y C a b a l l e ­
r o ; La Tempestad, de l o s . S r e s . C a r r i o n y C h a p i : El capitaneen-
tellas, de l o s S r e s . H e r r a n z y ^ a b a l l e r o ' y A l m a g r o ; Los Maiti­
nes, de l o s S r e s . N a v a r r o y N i e t o , y o t r a s dos ó t r e s c u y o s t í tu­
l o s no r e c o r d a m o s . 

E l S r . A r d e r i u s , c o n s u a c t i v i d a d h a r t o c o n o c i d a , h a a d e l a n ­
t a d o m u c h o e n p o c a s h o r a s , y t a l vez h ^y p u b l i q u e l a l i s t a de s u 
compañía. 

C O M E D I A . — E n e l e l e g a n t e t e a t r o de l a C o m e d i a se verif icará 
h o y sábado l a inauguración de l a p r e s e n t e t e m p o r a d a , c o n 

l a p r e c i o s a c o m e d i a d e l i n m o r t a l Bretón Marcela ó ¿cuál de los 
tres* e n c u y a ejecución t o m a n p a r t e l o s p r i n c i p a l e s a r t i s t a s y 
e l p r o v e r b i o nuevo e n u n ac t o t i t u l a d o Tu dueño te vea. 

E n e l m i s m o t e a t r o se está e n s a y a n d o u n a c o m e d i a n u e v a en 
t r e s a c t o s y e n v e r so , o r i g i n a l de D. E m i l i o A l v a r e z , t i t u l a d a El 
primer negocio, q u e será u n a de l a s q u e p r i m e r o se r e p r e s e n t e n 
en e s t a t e m p o r a d a . 

A L H A M B R A . - H é a q u i l a compañía dramát ica q u e c o m e n z a ­
r a sus f u n c i o n e s en e l t e a t r o de l a A l h a m b r a e l 24 d e l p r e s e n t e * 

A c t r i c e s : Señorita Bagá (doña Eloisa) .—Señora E s t r a d a (doña 
Dolores) .—García (doña María A) — L o s a d a (doña A m a l i a ) . — M e n ­
d o z a (doña E n r i q u e t a ; . - M e n e u d e z (doña C e c i l i a ) . — M e l a (doña 
C a r o l i n a ) . — R i z o (doña Josefa) .—Rodríguez (doña C a r m e n J , — R o ­
dríguez (doña L e o n o r ) . — S r t a . V a l s (doña M a n u e l a ) . 

A c t o r e s ; A y i i o n (D. E n r i q u e ) . — C a l v a c h o (D C a r l o s ) . — C a s t e l l a ­

n o s (D. Julio).—García (D José).—García Tomás (D. José),—Infan-' 
te (D. Tomás) .—Jáuregui (D. E n r i q u e J . — J U n c b s (D. A n t o n i o ) . — 
M a s (D. Julio).—Montañés (D. E n r i q n e ) . — P a s t r a n a (D. M a n u e l .— 
T r i v iño (D. José).—Unturbe (I). León) .—Venegas (D. G e n a r o ) . 

E n p o d e r de l a e m p r e s a se h a l l a n v a o b r a s de l o s e s c r i t o r e s 
señores B a l a g u e r , F e r r a r i , B l a n c o Asénjo, S o l e r (Pitarra), L a ­
s a r t e ; R o d i g u e z vSolís, M e l a , Sánchez Ramón y o t r o * 

L o s títulos de l a s n u e v a s o b r a s que h a n de p o n e r s e e n escena 
en l a p r e s e n t e t e m p o r a d a s o n ; El guante del degollado, Abne­
gación, La justicia del acaso, La cruz de la Masía, La fami­
lia Sabugal^ El titiritero. Dos lecciones en una, El perdón de 
Carlos V, El verdugo de Madrid, Las cadenas de Cervantes y 
o t r a s . * 

E l a b a n o q u e d a a b i e r t o desde h o y . p o r 30 r e p r e s e n t a c i o n e s ; á 
d i a r i o y á p r i m e r o , s e g u n d o y t e r c e r t u r n o , p a r ó i m p a r : á p a l ­
c o s y b u t a c a s . 

L A R A . — E l Inspector del distrito es u n a o b r a b i e n v e r s i f i c a d a , 
a b u n d a n d o e n n u m e r o s o s c h i s t e s y d iá logos m u y a n i m a d o s . I n ­
ve ros ími l a l g u n a s v e c e s , l a a ^ c i o i i n o d e c a e , s i n e m b a r g o , y e x ­
c i t a c o n s t a n t e m e n t e l a h i l a r i d a d d e l público. 

L a o b r a fué p u e s t a en e s c ena c o n g r a n lu j o , estrenándose l a 
decoración d e l p r i m e r ac t o , que r e p r e s e n t a u n j a r d i n . E n l a e je ­
cución se d i s t i n g u i e r o n l a s S r a s . V a l v e r d e y A l v e r á y l o s señores 
M a z a , R i q u e l m e , Z a m a c o i s y A r a n a . S u a u t o r D . E m i l i o A l v a r e z 
fue a p l a u d i d o y l l a m a d o a l p a l c o escénico. 

E n e l t e a t r o m i s m o h a n d a d o p r i n c i p i o l o s e n s a y o s de l a s c o ­
m e d i a s t i t u l a d a s El plano inclinado . Doña Josefa, Escuela dt 
^medicina y Un Chaparrón de celos. 

V A R I E D A D E S . — L a compañía cómico- l í r ica o r g a n i z a d a p a r a 
e l t e a t r o de V a r i e d a d e s e n l a p r e s e n t e t e m p o r a d a , se c o m p o n e 
d e l p e r s o n a l s i g u i e n t e : 

D i r e c t o r e s de l a compañía : S r es . V a l l e s y L u j a n 
Átr ices : A d e l i n a R u b i o , A u r o r a Rodr íguez de L a s t r a ^ C a r m e n 

R o m e r o , Concepción -Rodríguez. J u a n a Espe j o , L u i s a G i r o n i . L u i ­
sa M a n g l a n o , L u i s a Rodr í guez . M e r c e d e s V i v e r o , S o l e d a d G o n ­
zález. T r i n i d a d V e d i a , V a l e n t i n a Z a y a s . 

, A c t o r e s : Andrés R u e s c a , E d u a r d o Sánchez, José A l v e rá . José 
B o s c h , José María R o c h e l , José V a l l e s , J u a n B a u t i s t a R i h u e t , 
J u a n José L u j a n , J u a n José P a l a c i o s , M a n u e l Muñoz. R a m ó n M a ­
r i s c a l , S a l v a d o r L a s t r a , V i c t o r i a n o P e r d i g u e r o , Zacarías A n -
d r a d e . 

D i r e c t o r de o r q u e s t a : D . F e d e r i c o C h u e c a . 
R e p r e s e n t a n t e de l a e m p r e s a : D. José L a p l a n a . 
H a y l a n o v e d a d de h a b e r s e r e b a j a d o á 20 cént imos l a e n t r a d a 

g e n e r a l . 
L a función i n a u g u r a l tendrá l u g a r e l m ié rco l es de l a s e m a n a 

próx ima poniéndose e n e s c e n a u n apropósi to t i t u l a d o Variada-
des, q u e interpretarán t odos l os a c t o r e s de l a compañía; l a c o -
m e d i a - P o r no esplicarse, i n t e r p r e t a d a p o r l a S r t a . E s p e j o y e l 
S r . V a l l e s : Los amigos de Benito, c u y o p r o t a g o n i s t a está á c a r g o 
d e l S r . L u j a n , y Don Abdon v Don Señen, en que se presentarán 
p o r p r i m e r a vez a n t e e l públ icoqúe f a v o r e c e e l t e a t r o d e l a c a l l e 
de l a M a g d a l e n a , l a S r t a . V i v e r o y l o s S r e s . B o s c h y R i h u e t . 

E S L A V A ; — S e e n s a y a en este t e a t r o p a r a p r e s e n t a r m u y e n 
b r e v e dos o b r a s t i t u l a d a s Contaduría y La niña del Loro. 

M A R T I N . — E l c u a d r o de compañía de este t e a t r o se c o m p o n e 
de l o s a c t o r e s s i g u i e n t e s : 

P r i m e r a c t o r y d i r e c t o r ; D. V i c e n t e Yañez . 
P r i m e r a a c t r i z ; Doña P i l a r García. 
P r i m e r a c t o r cómico ; D. L u i s C u b a s . 
A t r i c e s : A l b a (doña L e o c a d i a ) , B e r b i e l a (doña Jose fa ) , García, 

(doña P i la r ) ,Ga lé (doña Jo^e fa^ .Gonza l e z ídoña Concepción), G o n ­
zález (doña Marías, Mar ín (doña Te r esa ) . Sánchez (doña T r i n i d a d ) 
y U r r u t i a ídoña V i c e n t a ) . 

A c t o r e s : A l b a (D. P a s c u a l ) , C a n i l l a (D. José). Catalán ÍD. A n t o ­
n io ) , C u b a s (D. L u i s ) ; González C h a v e s (D. José ) .Lo jo v L u i s (don 
R o m á n ) , Pérez (D. R a m ó n ) , Sánchez P o z o (D. A n t o n i a v Yañez 
(D. V i c e n t e ) . 

Habrá además u n c u e r p o de b a i l e , d i r i g i d o p o r D. V i c e n t e 
M o r e n o . 

Q u e d a a b i e r t o en l a Contaduría d e l t e a t r o e l a b o n o . 
L o s espectáculos se div idirán en s ecc i ones . 
L a i n a u g i ración t u v o l u g a r a n o c h e c o n e l d r a m a en t r e s a c 

t o s Angel, que fué b i e n i n t e r p r e t a d o , dist inguiéndose l a señora 
García y l o s S r e s . Yañez y Sánchez. P a r a l o s a c t o r e s y p a r a e l 
a u t o r d e l d r a m a h u b o m e r e c i d o s a p l a u s o s e n t odo l o s ac tos -

Púsose después en e s c e n a l a c o m e d i a Familia improvisada, 
en l a c u a l e l S r . C u b a s h i z o l a s d e l i c i a s d e l públ ico . L a p r i m e r a 
p a r e j a de b a i l e fué .también a p l a u d i d a . 

C I R C O D E F R I C E . — L a función de m o d a que a n o c h e se v e r i f i ­
có en e l c i r c o de P n c e e s tuvo concurridís ima, h a s t a e l p u n t o de 
h a b e r s e q u e d a d o b a s t a n t e s p e r s o n a s s i n p o d e r c o n s e g u i r l o c a l i ­
d a d e s de ningún género . V 

S o n n o t a b l e s l o s t r a b a j o s d e l hércules A r v a l i n i ; de l o s h e r ­
m a n o s C a b a l l e r , en e l d o b l e t r a p e c i o ; de l o s c l o w n s A l b a n o s , de 
C a r d o w n , en e l a l a m b r e ; y s o b r e t o d o l l a m a c a d a vez más l a 
atención i a e x t r a o r d i n a r i a h a b i l i d a d de M r . A u s t i n . p r i m e r t i ­
r a d o r de c a r a b i n a , en Amér i ca . 

E l c a s a m i e n t o de A l a d i n o , c o n c u y a p a n t o m i m a t e rminó l a 
función, fué m u y a p l a u d i d a . 

E n b r e v e debutarán a r t i s t a s de g r a n reputación. 
C A P E L L A N E S . — A n o c h e se estrenó en e l f a v o r e c i d o l i c e o d e 

C a p e l l a n e s u n j u g u e t e comité en u n ac to t i t u l a d o Venganza viz­
caína, a r r e g l o d e l francés d e l j o v e n e s c r i t o r D. F e l i p e M o n t e s . 
L a o b r a ag radó y e l público c e l e b r a l a s s i t u a c i o n e s cómicas e n 
a b u n d a , a p l a u d i e n d o l a e s m e r a d a ejecución de l a señorita G a r ­
cía y de l o s señores R o c h e r , B a l a d a , T a l a y e r a y D e l g a d o . 
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